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RESUMO GERAL 

 

A partir da sanção do Novo Código Florestal (CF), todos Estados deverão 

implementar políticas públicas para regularização ambiental e estabelecer 

programas para esse fim. Contudo, assim como em Minas Gerais, muitos estados 

não possuem instrumentos legais para direcionar as ações de regularização. O 

efetivo controle e fiscalização das áreas protegidas no interior de imóveis rurais 

se fazem de suma importância para impulsionar as ações de recuperação e 

regularização ambiental. Questiona-se se controle e fiscalização acompanharam 

a atualização do CF. Como objetivo pretendeu-se revelar os cenários em que se 

encontram, legalmente, as Áreas de Preservação Permanente e Reservas Legais 

e, em segundo momento, avaliar e revelar os aspectos políticos e científicos 

necessários para que se faça cumprir a restauração ambiental, a partir de uma 

árvore de decisão, bem como apontar os aspectos a serem considerados na 

construção dessa ferramenta. Foram levantadas as infrações ambientais 

ocorridas em Minas Gerais e realizadas análises e modelos estatísticos para se 

conhecer os principais riscos e ameaças sob os quais as APP e RL estão sendo 

submetidos e avaliar os cenários de degradação. Para composição da chave, de 

posse do conhecimento das atividades ilícitas, foram associados os decorrentes 

impactos negativos e as possíveis técnicas recomendadas, a partir de extensa 

revisão bibliográfica e documental. Os resultados indicaram que o sistema de 

controle e fiscalização não acompanhou a atualização da instrumentação legal, 

dificultando o cumprimento da Lei e expondo as áreas protegidas à degradação. 

Portanto, essas necessitarão de regularização ambiental e, consequentemente, de 

chaves de decisão como ferramenta de apoio. Para que a regularização seja 

efetiva e se faça cumprir, são necessários o fortalecimento dos órgãos ambientais 

de fiscalização e estudos científicos que ampliem eficiência das chaves de 

decisão. 

 

 

Palavras-chave: Código Florestal. Restauração ecológica. Impactos ambientais. 

  



 

 

GENERAL ABSTRACT 

 

All states must implement public policies and establish programs for 

environmental regulation since the enactment of the New Forest Code (CF). 

However, many states do not have legal instruments to direct regularization 

actions, as in Minas Gerais state. The effective control and inspection of 

protected areas within rural properties are very important to boost environmental 

recovery and regularization actions. It is questioned if control and inspection 

followed the updating of the CF. The objective was to reveal the scenarios in 

which the Permanent Preservation Areas (APP) and Legal Reserves (RL) are 

legally located and, secondly, to assess and disclose the political and scientific 

aspects necessary to enforce environmental restoration, from a decision tree, as 

well as pointing out the aspects to be considered in the construction of this tool. 

In order to know the main risks and threats under which the APP and RL are 

being submitted and to evaluate the degradation scenarios, the environmental 

infractions occurred in Minas Gerais were researched and statistical analyzes 

and models were carried out. For the composition of the key, with knowledge of 

illicit activities, the negative impacts and the possible recommended techniques 

were associated with an extensive bibliographical and documentary review. The 

results indicated that the control and inspection system did not accompany the 

updating of legal instrumentation, making it difficult to comply with the Law 

and exposing protected areas to degradation. Therefore, these will need 

environmental regularization and, consequently, decision keys as a support tool. 

In order for the regularization to be effective and enforced, it is necessary to 

strengthen the environmental inspection agencies and scientific studies that 

increase the efficiency of the decision keys. 

 

 

Keywords: Forest Code. Ecological restoration. Environmental impacts.  
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PRIMEIRA PARTE 

 

1 INTRODUÇÃO GERAL 

 

A degradação dos recursos naturais, decorrente do uso inadequado da 

terra e da expansão da produção agrícola sem planejamento, sempre foi uma 

realidade a ser enfrentada no Brasil. Diagnósticos realizados em conformidade 

com antigo Código Florestal, Lei Federal nº 4.771/1965, demonstraram que 

existia um passivo da ordem de 83 milhões de hectares de Áreas de Preservação 

Permanente (APP) ocupadas irregularmente (SILVA et al., 2012). Sendo assim, 

com um notável objetivo de sanar o passivo ambiental que imperava no país, foi 

sancionada a Lei Federal de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN),                  

nº 12.651/2012, conhecida como Novo Código Florestal. 

A  revisão do código resultou em anistias aos proprietários ou posseiros 

de imóveis que desmataram seus terrenos até 22 de julho de 2008. Com uma 

redução de 58% dos passivos ambientais dos imóveis rurais do Brasil, as áreas a 

serem restauradas reduziram-se de 50 para 21 milhões de hectares, sendo que 

78% dessa área seriam compostas de Reservas Legais (RL) e 22% de Áreas de 

Preservação Permanente ao longo dos cursos d’água (SOARES-FILHO et al., 

2014).  

Um dos maiores desafios de execução do Código Florestal, ainda 

presente após seis anos de sua sanção, refere-se à recomposição das APP e à 

recuperação ou compensação das RL, sobre as mais diversas paisagens do País. 

A primeira etapa para correção desses passivos ambientais consistirá na adesão 

ao Programa de Regularização Ambiental (PRA). Trata-se de um conjunto, de 

ações ou iniciativas, composto de quatro instrumentos (o Cadastro Ambiental 

Rural - CAR, o Termo de Compromisso - TC, o Projeto de Recomposição de 

Áreas Degradadas e Alteradas - PRADA e as Cotas de Reserva Ambiental - 
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CRAs - quando couber), a serem adotados por proprietários ou posseiros rurais 

com objetivo de adequar e promover a regularização ambiental.  

Após a inscrição eletrônica e análise do CAR, identificada a necessidade 

de regularização ambiental, o órgão integrante do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente (SISNAMA) convocará os proprietários ou posseiros para assinarem o 

Termo de compromisso que se constituirá como um título executivo 

extrajudicial, a partir do qual se comprovará a regularidade do imóvel rural. 

Simultaneamente, ao aderir ao PRA, os proprietários ou posseiros rurais deverão 

apresentar propostas para regularização de seus imóveis, por meio do PRADA, o 

qual deverá abranger parâmetros para a regeneração ou recomposição das RL, 

APP e das Áreas de Usos Restritos (AURs), além de compensação da RL, 

quando couber. 

Com o propósito de descentralizar o processo de regularização, a Lei 

Florestal previu que os estados deveriam criar, monitorar e fiscalizar os Planos 

ou Projetos de Regularização Ambiental de seus territórios. Alguns estados 

como Pará, São Paulo e Rio de Janeiro já elaboraram normas que dispõem sobre 

o programa de regularização ambiental com orientações relacionadas à adesão 

ao programa, à documentação exigida, aos prazos e sanções.  Contudo, a maioria 

dos estados não possui seu próprio PRA, dispondo-se de diretrizes contidas no 

Decreto Federal nº 8.235/2014 para se fazer cumprir a regularização dos 

passivos ambientais existentes em suas terras.   

No estado Minas Gerais ainda existe a Lei nº 20. 922/2013, que dispõe 

sobre as políticas florestal e de proteção à biodiversidade no Estado, conhecida 

como Código Florestal de Minas Gerais, com normas gerais sobre o uso e 

regularização das áreas protegidas como APP e RL. Não existe nenhuma norma 

específica para o programa de regularização ambiental, mas já se discute sobre o 

programa e as possibilidades de uma legislação própria para o estado. Faz-se 

oportuno destacar aqui dois aspectos mais importantes encontrados na legislação 
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ambiental que vigora em Minas Gerais e que devem ser ponderados ao se propor 

novas orientações para a regularização ambiental:   

 

 Ao se tratar de plantios: conforme o Art. 61-A, §13, Inciso IV da Lei Federal 

nº 12.651/2012 e o Art.16, §9º, Inciso V da Lei Estadual nº 20. 922/2013, a 

recuperação das APP, em pequenas propriedades rurais, pode ser realizada 

por meio de plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo 

longo, exóticas com nativas de ocorrência regional em até 50% da área a ser 

recomposta. Já para as médias e grandes propriedades rurais entende-se que 

devam ser recompostas apenas mediante o plantio de espécies nativas. Seja 

para pequenas ou grandes propriedades, a falta de uma regra que exija um 

número mínimo de espécies ao final de uma prática de recuperação 

ambiental, como na legislação de São Paulo, Resolução SMA nº 32/2014, 

abre espaço para atividades que não cumprirão com as funções de uma APP, 

pois, desta forma, um monocultivo de jabuticaba (espécie nativa) já deixaria 

a propriedade em regularidade. 

 

 Recuperação em APP de morros: a Lei Federal nº 12.651/12 (Art. 66) e a    

Lei de Estadual de Minas Gerais nº 20.922/2013 (Art. 20) determinaram que 

tanto nas encostas e nos topos de morros, quanto nas bordas dos tabuleiros e 

chapadas e nas áreas com altitudes superiores a mil e oitocentos metros, serão 

admitidas, não só a manutenção das atividades florestais e das culturas de 

espécies lenhosas, perenes ou de ciclos longos, como também, toda 

infraestrutura física associada ao desenvolvimento dessas atividades, vedada 

a conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo.  Nota-se que não 

estabelecem uma metragem mínima a ser recomposta. Uma vez que não 

exigem a recuperação dessas áreas, como atender ao restabelecimento de um 

curso d’água que esteja assoreado? Como garantir a manutenção das funções 

e dos serviços prestados por essas APP? O Código Florestal, de fato, 

viabiliza a restauração ambiental? 
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Essas lacunas da legislação, aliadas ao fato de que os proprietários ou 

posseiros rurais poderão indicar projetos para a regularização de seus imóveis, 

fomentam a necessidade dos órgãos ambientais estabelecerem modelos de 

tomadas de decisão, a serem incorporados em PRAs, para orientar os projetos de 

restauração ecológica e, com isso, propiciar maior proteção ao ambiente.  

Percebe-se que o Código Florestal foi sancionado sob o subterfúgio de 

sanar o passivo acumulado, por anos de descumprimento às Leis Ambientais, e 

sob o propósito de melhorar a gestão e o controle dos recursos naturais do 

Brasil, por meio do novo sistema de Cadastro Ambiental Rural. No entanto, é 

necessário que os sistemas de controle acompanhem a atualização da 

instrumentalização legal, permitindo a aplicabilidade da Lei Florestal. 

Questiona-se, pelo exposto, se tais medidas estão sendo suficientes para sanar os 

passivos ambientais, e se os aspectos legais e científicos da restauração 

ecológica no Brasil vão acompanhar o propósito, da atualização do Código 

Florestal, de restaurar a parte do passivo que não foi consolidada.    

Este estudo justifica-se pela necessidade de avaliação do cumprimento 

do Código Florestal (CF) a partir da complexidade dos aspectos legais e 

científicos que envolvem as atividades de regularização ambiental. Desde a 

sanção do CF, é urgente a concepção de políticas e programas para regularização 

ambiental e, neste contexto, também nortear a recuperação ambiental em larga 

escala. Para tal, o presente estudo propõe o desenvolvimento de uma Chave ou 

Árvore de Decisão para a previsão e simulação de situações de impactos 

ambientais em APP e indicações técnicas para a recuperação. Destarte, por meio 

de estudo de caso de Minas Gerais, no primeiro artigo será avaliado o 

cumprimento do Código Florestal e os possíveis cenários de intervenções em 

APP e RL. No segundo artigo, revelar-se-ão os aspectos a serem considerados 

durante a elaboração de uma chave de decisão que possa viabilizar a 

regularização dos imóveis rurais em acordo com o Código Florestal. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral 

 

Analisar o cumprimento do Código Florestal brasileiro e os aspectos 

legais e científicos que envolvem as atividades de regularização ambiental, para 

revelar os aspectos que podem influenciar no grau de viabilidade da restauração 

ambiental das Áreas de Preservação Permanente. 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

a) Analisar o cumprimento do Código Florestal por meio da análise de 

autos de infração recorrentes no estado de Minas Gerais. E, por meio 

destes autos, avaliar os cenários de perturbação de Áreas de 

Preservação Permanente (APP) e Reservas Legais (RL), para 

posterior concepção de modelos de recuperação ambiental.  

 

b) Por meio de um estudo de caso de Minas Gerais, avaliar a 

viabilidade da composição de uma Chave de Decisão para 

restauração de APP, em grande escala. Propor um modelo (chave) 

de decisão que contemple as diversas situações que possam ser 

encontradas diante de um processo de recuperação ambiental e, 

assim, revelar as possibilidades de recomendações. 
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3 HIPÓTESE  

 

O sistema de controle e fiscalização não tem acompanhado a atualização 

dos instrumentos legais de proteção da vegetação nativa, isto é, do Código 

Florestal, o que pode comprometer a proteção e inviabilizar a recuperação 

ambiental. 
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4 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O texto a seguir, composto de uma revisão documental e bibliográfica, 

está organizado de forma a apontar os aspectos legais que envolvem as Áreas de 

Preservação Permanente, de Minas Gerais, bem como sua importância e as 

flexibilizações impostas pelo Novo Código Florestal no tocante à localização, 

proteção e restauração; e a mostrar um breve panorama da restauração ecológica 

no Brasil, com as suas principais conquistas e desafios.  

 

4.1 Aspectos legais sobre a localização das Áreas de Preservação 

Permanente 

  

Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou 

urbanas: 

 

a) As faixas marginais de qualquer curso d’água natural 

perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a 

borda da calha do leito regular, em largura mínima de 

(Tabela 1) (Art. 4º, Inciso I, da Lei Federal                     

nº 12.651/2012):  

 

Tabela 1 –  Largura da Área de Preservação Permanente em relação à largura 

do curso de água, segundo a Lei Federal nº 12.651/2012. 

Largura do curso d’água (m) Largura da APP (m) 

≤ 10 30 

10 a 50 50 

50 a 200 100 

200 a 600 200 

> 600 500 

Fonte: Do autor (2018) elaborado a partir da Lei Federal nº 12.651/2012. 
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As metragens estabelecidas pelo Código Florestal, Lei Federal              

nº 4.771/1965, foram mantidas no escopo da nova Lei Florestal. No entanto, em 

vez de instituí-la desde o seu nível mais alto, os cálculos são estabelecidos a 

partir da borda da calha do leito regular. Desconsideram, ainda, as faixas 

marginais dos cursos efêmeros, abrangendo somente os perenes e intermitentes. 

 

b) As áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais (Art. 4º, 

Inciso II da Lei Federal nº 12.651/12): 

 

Tabela 2 – Largura da Área de Preservação Permanente de acordo com a 

superfície, segundo a Lei Federal nº 12.651/2012. 

APP (m) Área 

≥ 50 ≤ 20 ha rural 

≥ 100 > 20 ha rural 

≥ 30 Urbana 

Fonte: Do autor (2018) elaborado a partir da Lei Federal nº 12.651/2012. 

 

Em zonas rurais, nas áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais com 

até 20 (vinte) hectares de superfície, a faixa marginal deverá ter, no mínimo,    

50 (cinquenta) metros, e se acima de vinte hectares de superfície (lâmina d’água) 

a faixa marginal deverá ter, no mínimo 100 (cem) metros. 

 

c) As áreas no entorno de reservatórios artificiais 

decorrentes de barramento ou represamento de cursos 

d’água naturais, na faixa definida na licença ambiental 

do empreendimento (Art. 4º, Inciso III da Lei Federal    

nº 12.651/12).  

 

Neste quesito, a legislação Florestal de Minas Gerais, Lei Estadual       

nº 20.922/2013, especificou metragens a serem adotadas (Art. 9º, §4º e 3º): no 

entorno de reservatórios artificiais situados em áreas urbanas, a APP será de     

15 metros (salvo regulamentação municipal); e, se situados em áreas rurais com 
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até 20 hectares de superfície, a APP terá, no mínimo, 15 metros, calculados a 

partir da cota máxima de operação, observada a faixa máxima de 50 metros. 

Tanto a legislação federal quanto a mineira, dispensaram a reserva da faixa de 

proteção em acumulações naturais ou artificiais de água com superfície inferior 

a 01 hectare.  

Para os reservatórios artificiais que não decorrerem de barramento e 

represamento, a APP não será exigida (Art. 4º, §1º da Lei Federal                      

nº 12.651/2012 e Art. 9º, §2º da Lei Estadual nº 20.922/2013). E, ainda, naqueles 

destinados à geração de energia ou abastecimento público, será obrigatória a 

aquisição, desapropriação ou instituição de servidão administrativa pelo 

empreendedor das APP conforme estabelecido no licenciamento ambiental, 

respeitando-se a faixa mínima de 30 m e máxima de 100 m em área rural e a 

faixa mínima de 15 m e máxima de 30 m em áreas urbanas (Art. 5º da Lei 

Federal nº 12.651/2012 e Art. 22 da Lei Estadual nº 20.922/2013). 

 

d) As áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água 

perenes, qualquer que seja sua situação topográfica, no 

raio mínimo de 50 (cinquenta) metros (Art. 4º, Inciso IV 

da Lei Federal nº 12.651/2012); 

 

O Código Florestal anterior considerava como nascente o “afloramento 

natural do lençol freático, ainda que intermitente, que dá início a um curso 

d’água”. Já o Novo Código reconhece como nascente o “afloramento natural do 

lençol freático que apresenta perenidade e dá início a um curso d’água”. Nota-se 

que o Código Florestal de 1965 proporcionava maior proteção, uma vez que 

abrangia olhos d’água intermitentes. 

 

e) As encostas ou partes destas com declividade superior a 

45º, equivalente a 100% (cem por cento) na linha de 

maior declive (Art. 4º, Inciso V da Lei Federal               

nº 12.651/12); 
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f) As bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de 

ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) 

metros em projeções horizontais (Art. 4º, Inciso VIII da 

Lei Federal nº 12.651/12);  

 
g) No topo de morros, montes, montanhas e serras, com 

altura mínima de 100 (cem) metros e inclinação média 

maior que 25º, as áreas delimitadas a partir da curva de 

nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima 

da elevação sempre em relação à base, sendo esta 

definida pelo plano horizontal determinado por planície 

ou espelho d’água adjacente ou, nos relevos ondulados, 

pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação 

(Art. 4º, Inciso IX da Lei Federal nº 12.651/12); 

 

Nos topos de morros a proteção também era maior. Pela antiga lei 

federal, considerava-se como morro a elevação dos terrenos com cota do topo 

em relação à base entre 50 a 300 metros e encostas com declividade superior a 

trinta por cento (aproximadamente 17º) na linha de maior declive. 

 

h) As áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) 

metros, qualquer que seja a vegetação (Art. 4º, Inciso X 

da Lei Federal nº 12.651/12); 

 
i) Em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, 

com largura mínima de 50 (cinquenta) metros, a partir 

do espaço permanentemente brejoso e encharcado     

(Art. 4º, Inciso XI da Lei Federal nº 12.651/12); 

 

A lei mineira revelou-se mais restritiva nesse quesito por não determinar 

a necessidade de um espaço permanentemente brejoso e encharcado, a partir do 

qual se medirá a APP. Segundo Art. 9º Inciso IX da Lei Estadual nº 

20.922/2013, considera-se como APP a faixa marginal, em projeção horizontal, 

com largura mínima de 50 metros, a partir do término da área de solo 

hidromórfico. Assim, a partir do término deste solo, estando ele 
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permanentemente ou em determinado período do ano encharcado, deverá ser 

estabelecido uma faixa de APP. 

As escarpas, as linhas de cumeadas, os locais de refúgio ou reprodução 

de aves migratórias, os locais de refúgio ou reprodução de exemplares da fauna 

ameaçadas de extinção e as praias, em locais de nidificação e reprodução da 

fauna silvestre, não estão incluídas no texto das novas legislações florestais 

(federal e mineira). Percebe-se mais uma flexibilidade da nova lei em 

comparação com a anterior que, com acréscimo da Resolução CONAMA          

nº 303/2002, mantinha todas essas áreas como de preservação permanente. 

Pela nova lei mineira (Lei nº 20.922/2013), estas áreas podem ser 

incluídas, de acordo com o Art. 10º, como APP declaradas por ato do Chefe do 

Poder Executivo, cobertas com florestas ou outras formas de vegetação 

destinadas a uma ou mais das seguintes finalidades: (I) Conter a erosão do solo e 

mitigar riscos de enchentes e deslizamentos de terra e de rocha; (II) Proteger 

veredas; (III) Proteger várzeas; (IV) Abrigar exemplares da fauna ou da flora 

ameaçados de extinção ou endêmicos; (V) Proteger sítios de excepcional beleza 

ou de valor científico, cultural ou histórico; (VI) Formar faixas de proteção ao 

longo de rodovias e ferrovias; (VII) Assegurar condições de bem-estar público; 

(VIII) Auxiliar a defesa do território nacional, a critério das autoridades 

militares; e (IX) Proteger áreas úmidas. 

  

4.2 Importância da preservação permanente desses ambientes  

 

De acordo com a atual legislação florestal brasileira, Lei Federal           

nº 12.651/2012, as Áreas de Preservação Permanente, cobertas ou não por 

vegetação nativa, possuem função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 

paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de 
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fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas 

(BRASIL, 2012). 

A importância das APP pode ser representada em dois aspectos: como 

componentes físicos do agrossistema e com relação aos serviços ecológicos 

prestados pela flora existente, incluindo todas as associações por elas 

proporcionadas com os componentes bióticos e abióticos do agroecossistema. 

Segundo esses autores, vários são os benefícios elencados: (I) em encostas, por 

exemplo, a vegetação promove a estabilidade do solo pelo emaranhado de raízes 

das plantas, evitando sua erosão e protegendo as partes mais baixas do terreno 

como os cursos d’água; (II) nas nascentes, a vegetação atua como amortecedor 

das chuvas, evitando seu impacto direto sobre o solo e a sua compactação. Além 

disso, permite, juntamente com toda massa de raízes das plantas, que o solo 

permaneça poroso e capaz de absorver água das chuvas, alimentando os lençóis 

freáticos; (III) nas margens de cursos d’água ou reservatórios, garante a 

estabilização de suas margens evitando que o seu solo seja levado diretamente 

para o leito dos cursos; atuando como um filtro ou como um “sistema tampão"; 

(IV) fornecem de refúgio e alimentos para fauna terrestre e aquática; (V) atuam 

como corredores de fluxo gênico para elementos da flora e fauna pela possível 

interconexão de APP adjacentes ou com áreas de RL, entre outros (BOTELHO; 

DAVID, 2002; BORGES; REZENDE, 2011; SILVA et al., 2012; SKORUPA, 

2003; TUNDISI; TUNDISI, 2010). 

Pode-se perceber que as APP possuem importância substancial para o 

equilíbrio dos processos ecológicos na natureza. Conforme Odum (2001), o 

ecossistema é uma unidade funcional ecológica básica que inclui a totalidade 

dos organismos de uma determinada área, interagindo com o ambiente físico de 

forma que um fluxo de energia conduza ao estabelecimento de uma organização 

trófica, de ciclos de materiais, isto é, de troca de materiais entre partes bióticas e 

abióticas, e também de uma diversidade biológica visivelmente definida. Alterar 
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uma unidade ecológica, onde os organismos estão ligados entre si, por interações 

complexas que influenciam mutuamente as propriedades de seus componentes, 

pode comprometer a qualidade ambiental de modo sistêmico. 

Apesar de toda importância atrelada às APP e as possíveis 

implicabilidades decorrentes da intervenção antrópica nesses espaços, como 

observado acima, as regras no Novo Código Florestal (Lei Federal                     

nº 12.651/2012) foram abrandadas. Além disso, consolidaram a permissão de 

atividades e empreendimentos rurais implantados em APP anteriormente à data 

de 22 de julho de 2008 reduzindo, com isso, a obrigação legal de recuperação 

dessas áreas em toda sua extensão como mostra o item a seguir. 

 

4.3 Aspectos Legais sobre intervenção e regularização das ocupações em 

APP 

 

O regime de proteção das Áreas de Preservação Permanente, tanto pela 

Lei Federal antiga (Art. 4º, Lei Federal nº 4.771/1965) quanto pela atual        

(Art. 8º, Lei Federal nº 12.651/2012), e também pela mineira (Art.12,               

Lei Estadual nº 20.922/2013), é inexorável, estabelecendo que essas áreas devem 

ser mantidas intocadas, salvo os casos excepcionais, de utilidade pública, 

interesse social ou baixo impacto ambiental: 

 

Utilidade pública  
a. As atividades de segurança nacional e proteção sanitária;  

b. As obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos 

serviços públicos de transporte, sistema viário, inclusive 

aquele necessário aos parcelamentos de solo urbano 

aprovados pelos Municípios, saneamento, gestão de 

resíduos, energia, telecomunicações, radiodifusão, 

instalações necessárias à realização de competições 

esportivas estaduais, nacionais ou internacionais, bem 

como mineração, exceto, neste último caso, a extração de 

areia, argila, saibro e cascalho;  

c. Atividades e obras de defesa civil;  
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d. Atividades que comprovadamente proporcionem melhorias 

na proteção das funções ambientais referidas no Inciso II 

deste Artigo;  

e. Outras atividades similares devidamente caracterizadas e 

motivadas em procedimento administrativo próprio, quando 

inexistir alternativa técnica e locacional ao 

empreendimento proposto, definidas em ato do Chefe do 

Poder Executivo Federal. 

 

Interesse social:  
a. as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da 

vegetação nativa, tais como prevenção, combate e controle 

do fogo, controle da erosão, erradicação de invasoras e 

proteção de plantios com espécies nativas;  

b. a exploração agroflorestal sustentável praticada na 

pequena propriedade ou posse rural familiar ou por povos e 

comunidades tradicionais, desde que não descaracterize a 

cobertura vegetal existente e não prejudique a função 

ambiental da área;  

c. a implantação de infraestrutura pública destinada a 

esportes, lazer e atividades educacionais e culturais ao ar 

livre em áreas urbanas e rurais consolidadas, observadas 

as condições estabelecidas nesta Lei;  

d. a regularização fundiária de assentamentos humanos 

ocupados predominantemente por população de baixa 

renda em áreas urbanas consolidadas, observadas as 

condições estabelecidas na Lei Federal nº 11.977, de 7 de 

julho de 2009;  

e. implantação de instalações necessárias à captação e 

condução de água e de efluentes tratados para projetos 

cujos recursos hídricos são partes integrantes e essenciais 

da atividade;  

f. as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro 

e cascalho, outorgadas pela autoridade competente;  

g. outras atividades similares devidamente caracterizadas e 

motivadas em procedimento administrativo próprio, quando 

inexistir alternativa técnica e locacional à atividade 

proposta, definidas em ato do Chefe do Poder Executivo 

Federal.  

 

Atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental:  
a. abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes e 

pontilhões, quando necessárias à travessia de um curso 

d’água, ao acesso de pessoas e animais para a obtenção de 

água ou à retirada de produtos oriundos das atividades de 

manejo agroflorestal sustentável;  
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b. implantação de instalações necessárias à captação e 

condução de água e efluentes tratados, desde que 

comprovada a outorga do direito de uso da água, quando 

couber;  

c. implantação de trilhas para o desenvolvimento do 

ecoturismo;  

d. construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno 

ancoradouro;  

e. construção de moradia de agricultores familiares, 

remanescentes de comunidades quilombolas e outras 

populações extrativistas e tradicionais em áreas rurais, 

onde o abastecimento de água se dê pelo esforço próprio 

dos moradores;  

f. construção e manutenção de cercas na propriedade;  

g. pesquisa científica relativa a recursos ambientais, 

respeitados outros requisitos previstos na legislação 

aplicável;  

h. coleta de produtos não madeireiros para fins de 

subsistência e produção de mudas, como sementes, 

castanhas e frutos, respeitada a legislação específica de 

acesso a recursos genéticos;  

i. plantio de espécies nativas produtoras de frutos, sementes, 

castanhas e outros produtos vegetais, desde que não 

implique supressão da vegetação existente nem prejudique a 

função ambiental da área;  

j. exploração agroflorestal e manejo florestal sustentável, 

comunitário e familiar, incluindo a extração de produtos 

florestais não madeireiros, desde que não descaracterizem a 

cobertura vegetal nativa existente nem prejudiquem a 

função ambiental da área;  

k. outras ações ou atividades similares, reconhecidas como 

eventuais e de baixo impacto ambiental em ato do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente - CONAMA ou dos Conselhos 

Estaduais de Meio Ambiente. 

 

A supressão da APP depende de aprovação dos órgãos ambientais e 

somente será permitida nos limites previstos no código florestal, não se 

dispensando medidas mitigadoras e compensatórias. Com isso, tendo ocorrido a 

supressão da vegetação situada em Área de Preservação Permanente, ressalvados 

os usos autorizados, o proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer 

título é obrigado a promover a recomposição da vegetação.  



26 

 

 

Além das atividades acima permitidas, o Código Florestal autoriza a 

continuidade das atividades agrossilvopastoris, de ecoturismo e turismo rural em 

áreas rurais consolidadas até 22 de julho de 2008, até mesmo nas APP 

localizadas em imóveis inseridos nos limites de Unidades de Conservação, desde 

que estas disponham de Plano de Manejo elaborado e aprovado de acordo com 

orientações emitidas pelo órgão competente do SISNAMA.  

Conforme o Art. 61-A, da Lei Federal nº 12.651/2012, a realização das 

atividades observará critérios técnicos de conservação do solo e da água, sendo 

vedada a conversão de novas áreas para uso alternativo nesses locais. Além 

disso, essas propriedades serão obrigadas a recompor a Área de Preservação 

Permanente de acordo com o tamanho da propriedade e em alguns casos de 

acordo também com a largura do curso d’água como mostra a Tabela 3: 

 

Tabela 3 – Recomposição mínima da Área de Preservação Permanente de 

acordo com o tamanho do imóvel rural em Módulos Fiscais (MF), 

segundo a Lei Federal nº 12.651/2012.  

Área do 

imóvel rural 

(MF) 

Faixas 

marginais  

(m) 

Entorno de 

nascentes  

(m) 

Entorno de 

lagos e lagoas 

naturais (m) 

Entorno de  

veredas  

(m) 

≤1 5 15 5 30 

>1 a 2 8 15 8 30 

>2 15 15 15 30 

>2 a 4 15 15 15 30 

≤4 15 15 15 30 

>4 a 10 * 15 30 50 

>4 * 15 30 50 

*De acordo com o plano de regularização ambiental (PRA), observando-se o mínimo de 

20 metros e máximo de 100 metros. O destaque em negrito corresponde ao valor do 

parâmetro descrito na legislação.  
Fonte: Do autor (2018), elaborado a partir da Lei Federal nº 12.651/2012. 

 

Para imóveis rurais que possuam área consolidada em APP ao longo de 

cursos d’água naturais, torna-se obrigatória a recomposição das respectivas 
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faixas marginais contadas a partir da borda da calha do leito regular, 

independentemente da largura do curso d’água, em cinco metros para áreas com 

até um módulo fiscal, oito metros para áreas maiores que um módulo até dois 

módulos fiscais, e quinze metros para áreas maiores que dois até quatro módulos 

fiscais. Para imóveis cujas áreas são superiores a quatro módulos fiscais a 

extensão será estimada de acordo com o plano de recuperação ambiental, 

observado o mínimo de vinte metros e máximo de cem metros. 

Cabe salientar aqui que, em Minas Gerais (Art.16, Lei Estadual             

nº 20.922/2013), em imóveis que possuírem área superior a quatro MF ao longo 

de cursos d’água naturais, serão obrigatórias as recomposições das respectivas 

faixas marginais em (TABELA 4): (I) 20 metros, contados da borda da calha do 

leito regular, nos cursos d’água com até 10 metros de largura, para imóveis com 

área superior a quatro e inferior a dez módulos fiscais; (II) extensão 

correspondente à metade da largura do curso d’água, observado o mínimo de   

30 metros e o máximo de 100 metros contados da borda da calha do leito 

regular, nos cursos d’água com mais de 10 metros de largura ou para imóveis 

com área superior a dez módulos fiscais. 

 

Tabela 4 – Recomposição mínima da Área de Preservação Permanente de 

acordo com o tamanho do imóvel rural em Módulos Fiscais (MF), 

pela legislação de Minas Gerais, Lei Estadual nº 20.922/2013.  

Área do imóvel 

rural (MF) 

Largura do curso 

d’água (m) 

Recomposição mínima 

a ser feita (m) 

> 4 a 10 ≤ 10 20 

>10 >10 
½ da largura 

mín. 30 a máx. 100 

Fonte: Do autor (2018), elaborado a partir da Lei Estadual nº 20.922/2013. 

 

Em continuação à análise da Tabela 3 (Art. 61-A, Lei Federal                

nº 12.651/2012), nos casos de áreas rurais consolidadas no entorno de nascentes 

e olhos d’água perenes, torna-se obrigatória a recomposição num raio mínimo de
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quinze metros para todos imóveis. Chama-se a atenção aqui para o fato dessa 

flexibilidade não ter sido outorgada apenas às pequenas propriedades, como 

também, às detentoras de mais de quatro módulos fiscais. Reforça-se ainda a 

importância das nascentes, pois são elas as responsáveis pelo abastecimento dos 

riachos, dos córregos e dos cursos d’água que, por sua vez, abastecem os rios. Se 

não houver a devida proteção, menor será a vazão de água disponível, podendo 

acarretar em secagem dos cursos, afetando todos os seres vivos que dependem 

dela para sobreviver.  

Para imóveis rurais no entorno de lagos e lagoas naturais, a 

recomposição da faixa mínima é de cinco metros para imóveis com até um 

módulo fiscal, oito metros para imóveis com área superior a um módulo fiscal 

até dois módulos, quinze metros para imóveis com área superior a dois módulos 

até quatro módulos fiscais, e trinta metros para imóveis com área superior a 

quatro módulos fiscais.  

Por último, o Código Florestal de 2012 (Art. 61-A) afirmou a 

obrigatoriedade de recomposição em áreas consolidadas em veredas, sendo a 

recomposição em faixas marginais em projeção horizontal, delimitadas a partir 

do espaço brejoso encharcado com largura mínima de trinta metros para imóveis 

com área até quatro módulos fiscais e cinquenta metros para imóveis com área 

superior a quatro módulos fiscais. Essa mesma obrigatoriedade foi mantida no 

escopo da Lei mineira nº 20.922/2013 (Art.16, §5º).  Contudo, para o agricultor 

familiar desse estado, será garantida a continuidade das atividades econômicas 

relacionadas com as cadeias de sociobiodiversidade
1
 na área de recomposição 

(nos 30 metros a partir do término do solo hidromórfico), observada as seguintes 

condições: (I) manutenção da função do corredor ecológico e refúgio úmido 

exercido pela vereda no bioma Cerrado e nos ecossistemas associados; e         

(II) proibição do uso do fogo e dessedentação de animais.  



29 

 

 

Quanto aos reservatórios artificiais de água (Art. 62 da Lei Federal       

nº 12.651/2012 e Art. 22 §único da Lei nº 20.922/2013) destinados à geração de 

energia ou abastecimento público que foram registrados ou tiveram seus 

contratos de concessão ou autorização anteriormente à Medida Provisória         

nº 2.166-67/2001, a faixa da Área de Preservação Permanente será a distância 

entre o nível máximo operativo normal e a cota máxima maximorum (BRASIL, 

2001). 

Para a recomposição das APP, o Art. 61-A§13 determinou que poderão 

ser realizadas, isoladas ou conjuntamente, (I) a condução da regeneração natural 

de espécies nativas; (II) o plantio de espécies nativas; (III) o plantio de espécies 

nativas conjugado com a condução da regeneração natural de espécies nativas; e 

(IV) o plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, 

exóticas com nativas de ocorrência regional, em até 50% da área total a ser 

recomposta, no caso das pequenas propriedades rurais.   

Já para as APP de Morros, a Lei Federal nº 12.651/12, determinou que 

tanto nas encostas e nos topos de morros, quanto nas bordas dos tabuleiros e 

chapadas e nas áreas com altitudes superiores a mil e oitocentos metros, serão 

admitidas, não só a manutenção das atividades florestais e das culturas de 

espécies lenhosas, perenes ou de ciclos longos, como também, toda 

infraestrutura física associada ao desenvolvimento dessas atividades, vedada a 

conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo (BRASIL, 2012).  

Pelo Art 3º§3º da referida lei, fica admitido nas bordas de tabuleiros ou 

chapadas, a consolidação de outras atividades agrossilvopastoris, ressalvadas as 

situações de riscos, para os imóveis rurais com até 4 (quatro) módulos fiscais, no 

âmbito do PRA, a partir de boas práticas agronômicas e de conservação do solo 

e da água. Quanto às pastagens, segundo Art. 3º §1º, deverão ficar restritas às 

áreas de vegetação campestres naturais ou já convertidas para vegetação 

campestre, admitindo-se o consórcio com vegetação lenhosa perene ou de ciclo 
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longo. Em outras palavras, as APP de morros não precisam ser restauradas, 

contando que sejam utilizadas mediante as boas práticas de manejo. 

 

4.4 Aspectos legais sobre a intervenção e regularização das ocupações em 

RL 

 

Todo imóvel rural deve dispor de uma área com cobertura de vegetação 

nativa, a título de Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre as 

Áreas de Preservação Permanente, observados, segundo Art. 12 da Lei Federal 

nº 12.651/2012, os seguintes percentuais mínimos em relação à área do imóvel: 

80% no imóvel situado em áreas de florestas na Amazônia Legal, 35% no 

imóvel situado em áreas de cerrado na Amazônia Legal, 20% no imóvel situado 

em área de campos gerais na Amazônia Legal e 20% localizado nas demais 

regiões do País.  

O proprietário da gleba, possuidor ou ocupante a qualquer título da 

Reserva Legal deverá conservar a RL com cobertura de vegetação nativa não 

podendo suprimi-la. Entretanto, será admitida a exploração econômica mediante 

o manejo sustentável, que promove uma proteção indireta da área, uma vez que 

proíbe: (1) o corte raso onde se derruba todas as árvores de parte ou povoamento 

florestal, deixando o terreno temporariamente livre de cobertura vegetal e com 

dificuldade de regeneração; (2) o uso de agrotóxicos que promovem os mesmos 

resultados do corte raso e; (3) o uso alternativo do solo que substitui vegetações 

nativas e formações sucessoras, por outras coberturas do solo tais como 

atividades agropecuárias, mineração, assentamentos e outras formas de ocupação 

(Borges & Rezende, 2011). 

A única exceção para supressão de RL refere-se às atividades eventuais 

ou de baixo impacto ambiental desde que autorizada pelo órgão ambiental 

competente. Àquele que não cumprir a Lei nº 12.651/2012 seja por omissão às 



31 

 

 

ações contrárias a ela, seja por falta de regularização, poderá ser punido civil, 

administrativa e penalmente pela Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998), 

tendo que arcar com a reparação dos danos ambientais. 

A nova lei também aponta que é livre a coleta de produtos florestais não 

madeireiros, como frutos, cipós e sementes, resguardando algumas técnicas de 

colheita (Art. 21). Acrescenta ainda (Art. 22), que o manejo da RL com 

propósito comercial depende de autorização do órgão competente com a 

obrigatoriedade de não descaracterizar a cobertura vegetal e não prejudicar a 

conservação da vegetação, de assegurar a manutenção da diversidade das 

espécies; e de conduzir o manejo de espécies exóticas com a adoção de medidas 

que favoreçam a regeneração de espécies nativas.  

No tocante à regularização, para os imóveis rurais que detinham, até    

22 de julho de 2008, área de até 4 MF e que possuíam remanescentes de 

vegetação nativa em percentuais inferiores ao previsto em Lei, a RL será 

constituída com a área ocupada com vegetação nativa existente em 22/07/2008, 

vedadas novas conversões para uso alternativo do solo (Lei nº 12.651/2012,   

Art. 67). Isto quer dizer que, se um imóvel abaixo de 4 MF não possuir sequer 

1% de vegetação nativa para recompor a RL, poderá, o proprietário ou 

possuidor, ser dispensado de cumprir com tal obrigação, desde que não suprima 

novas áreas para uso alternativo do solo. 

Para os proprietários ou possuidores de imóveis acima de 4 MF que 

detinha, em 22 de julho de 2008, área de RL em extensão inferior ao percentual 

acima exigido, segundo Art. 66 desta legislação, poderão regularizar sua 

situação adotando, isolada ou conjuntamente, a recomposição, a regeneração 

natural e a compensação da RL. De acordo com o disposto no Decreto Federal  

nº 7.830/2012, Art. 16, §1º, a recomposição dessas áreas deverá atender os 

critérios estipulados pelo órgão competente do SISNAMA e ser concluída em 
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até vinte anos, abrangendo, a cada dois anos, no mínimo um décimo da área total 

necessária à sua complementação.  

O proprietário ou possuidor do imóvel rural poderá realizar a 

recomposição por meio do plantio intercalado de nativas e exóticas, em sistema 

agroflorestal, desde que (Decreto Feral nº 7.830/2012, Art. 18): (1) o plantio de 

espécies exóticas seja combinado com espécies nativas de ocorrência regional; e 

(2) a área recomposta com espécies exóticas não exceda 50% da área total a ser 

recuperada. Os pequenos proprietários ou posseiros (Lei nº 12.651/2012,        

Art. 54) ainda poderão computar frutíferas, ornamentais ou industriais, 

compostos por espécies exóticas, cultivadas em sistema intercalar ou em 

consórcio com espécies nativas da região em sistemas agroflorestais.  

Na ocasião em que os proprietários ou posseiros preferirem compensar a 

RL em vez de recompô-la em seu imóvel, o órgão ambiental competente da 

origem do processo de regularização (Decreto Federal nº 8.235/2014, Art. 17) 

verificará se a área a ser compensada é considerada prioritária, conforme o 

disposto no Art. 16: 

 

I) áreas definidas pelo Ministério do Meio Ambiente, nos 

termos do Decreto n
o
 5.092, de 21 de maio de 2004; 

II) unidades de conservação de domínio público pendentes 

de regularização fundiária; 

III) áreas que abriguem espécies migratórias ou ameaçadas 

de extinção, segundo lista oficial publicada pelos 

órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio 

Ambiente - SISNAMA;  

IV) áreas identificadas pelos Estados e Distrito Federal. 

 

A solicitação da compensação da RL poderá ser realizada fora do Estado 

em que se encontra o imóvel com o déficit da vegetação nativa, desde que 

também atenda ao disposto no Art. 16 (acima). Além da recomposição (plantio e 

regeneração) e da compensação da RL, também será permitido, para fins de 
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regularização ambiental, o cômputo das APP no cálculo do percentual da RL e a 

instituição da RL em regime de condomínio (Art. 15 e Art. 16 da Lei Federal    

nº 12.651/2012). O cômputo será permitido desde que o benefício previsto 

implique a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo, a área a ser 

computada esteja conservada ou em processo de recuperação, e o imóvel tenha 

sido cadastrado no CAR. Para aqueles proprietários ou possuidores de imóvel 

com Reserva Legal conservada, e inscrita no CAR, cuja área ultrapasse o 

mínimo exigido por esta Lei poderá utilizar a área excedente para fins de 

constituição de servidão ambiental, e Cota de Reserva Ambiental. Já a RL em 

regime de condomínio, ou coletiva entre propriedades rurais, será permitida se 

respeitado o percentual previsto em relação a cada imóvel.  

Para fins de recomposição, o poder público ainda poderá reduzir a 

reserva legal dos imóveis situados em área de florestas na Amazônia Legal para 

até 50%, quando o Município tiver mais que 50% da área ocupada por unidades 

de conservação da natureza (UC) de domínio público e por terras indígenas 

homologadas (Lei Federal nº 12.651/2012, Art. 12 §4º). Outra possibilidade, de 

redução para até 50%, será quando o Estado tiver Zoneamento Ecológico –

Econômico aprovado e mais de 65% do seu território ocupado por UC de 

domínio público, devidamente regularizadas, e por terras indígenas 

homologadas. No entanto (Art. 13) o Governo também poderá ampliar as áreas 

de RL em até 50% dos percentuais previstos na Lei Federal nº 12.651/2012, para 

cumprimento de metas nacionais relacionadas à proteção da biodiversidade ou à 

redução de emissão de gases do efeito estufa.  

 

4.5 A restauração ecológica no Brasil: conquistas e desafios  

 

A intervenção do homem no ambiente, com propósito de melhorar a 

proteção dos recursos naturais e restabelecer as funções ambientais de áreas que 
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foram antropizadas, precedeu qualquer conceito de restauração ecológica. 

Tratava-se de atividades intuitivas, baseadas na experimentação, voltadas às 

soluções dos problemas que assolavam algumas regiões do país. Se a erosão das 

margens de um curso d’água era associada à falta de vegetação, nada mais 

apropriado do que tentar recompor a vegetação naqueles locais. Ao longo de 

muito tempo essas iniciativas foram realizadas para mitigar impactos negativos 

ao ambiente, resultando, mais tarde, nas primeiras ações de restauração 

ecológica no Brasil (BRANCALION; GANDOLFI; RODRIGUES, 2015).  

Segundo Rodrigues et al. (2009), o marco dessas atividades efetuou-se 

com o reflorestamento da atual Floresta da Tijuca, no Rio de Janeiro, em 1862, 

por ordem de Dom Pedro II. No entanto, somente no fim da década de 1970 que 

a ecologia da restauração começou a surgir como uma linha formal de 

investigação, com os primeiros dados sobre o desempenho de espécies de 

árvores e modelos de restauração.  

O processo de evolução da restauração, no Brasil, em suma, foi 

estabelecido por cinco fases principiais: a primeira, 1862 a 1982, marcada pelos 

plantios de árvores sem critérios para suas escolhas e combinações; a segunda, 

de 1982 a 1985, marcada pelo aumento dos conhecimentos sobre sucessão 

ecológica, os quais passaram a fundamentar o plantio florestal; a terceira, 1985 a 

2000, caracterizada pelas tentativas de se fazerem cópias florística e estrutural de 

um sítio de referência em uma área degradada e pelo início das discussões 

genéticas no campo da restauração; a quarta fase, de 2000 a 2003, focada em 

restaurar os processos ecológicos formadores de florestas tropicais, atentando-se 

para maior diversidade de espécies com vistas a garantir o estabelecimento de 

alguns processos; e, por último, a quinta fase, de 2003 aos dias atuais, com todo 

um legado de informações, marcada por iniciativas que visam a redução dos 

custos de implementação e a geração de rendas por meio das práticas da 

restauração (RODRIGUES et al., 2009). 
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Ao passo que as práticas e as técnicas de restauração foram se 

estabelecendo e se ampliando, um novo campo científico foi se formando, a 

Ecologia da Restauração, fazendo-se necessário um conjunto de termos e 

definições para compor a base conceitual dessa nova ciência. Por esta razão, 

vários pesquisadores se empenharam na caracterização da restauração ecológica, 

estabelecendo as mais diversas explicações e conceitos sobre o objeto em 

estudo. 

Ainda hoje, percebe-se que não existe uma definição unificada e 

completamente aceita para a Ecologia da Restauração, ou para a Restauração 

Ecológica. A dificuldade em estabelecer um conceito para essa prática consiste 

em determinar um termo que não seja amplo o bastante para incluir toda e 

qualquer atividade para a reparação do meio ambiente e nem restrito o suficiente 

para excluir alguma atividade que possivelmente contribuiria com o processo de 

restauração (BRANCALION; GANDOLFI; RODRIGUES, 2015).  

Cabe salientar aqui, o conceito de restauração a ser seguido no presente 

estudo em distinção à revegetação, reabilitação e recuperação ambiental.  

 

Restauração é processo de auxílio ao restabelecimento de 

um ecossistema que foi degradado, danificado ou destruído. 

Um ecossistema é considerado recuperado – e restaurado – 

quando contém recursos bióticos e abióticos suficientes para 

continuar seu desenvolvimento sem auxílio ou subsídios 

adicionais. Tal subsistema será capaz de se manter tanto 

estruturalmente quanto funcionalmente (Sociedade 

Internacional para a Restauração Ecológica – SER, 2004); 

 

 Não deve ter a pretensão de refazer uma floresta exatamente igual à que 

existia antes, mas sim introduzir no campo uma composição de espécies cujo 

arranjo a permite desenvolver, autorenovar-se e se tornar sustentável 

(PEREIRA; BOTELHO; DAVIDE, 2015). Já as atividades de revegetação, 

reabilitação e recuperação ambiental, buscam a conversão de uma condição 
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deteriorada a uma condição não deteriorada independente da sua destinação 

futura e independente se irá assemelhar-se ou não a um ecossistema de 

referência. Segundo Brancalion, Gandolfi e Rodrigues (2015), quando se fazem 

o uso dessas três práticas, aspira-se criar nas áreas degradadas uma cobertura 

vegetal - sem ser necessariamente com espécies nativas - que contribua para 

melhoria da estética, proteção do solo e dos recursos hídricos e, também, para o 

restabelecimento de algumas funções ambientais desejadas. Os autores ainda 

enfatizam que, em caso de recuperação, o objetivo pode ser somente devolver o 

potencial produtivo da área, o qual poderá ser aproveitado posteriormente para 

atividades agrárias.  

Ao tempo que as práticas e os conceitos de restauração ecológica se 

desenvolveram, novas legislações ambientais foram sancionadas para 

intensificar o rigor da proteção ambiental, o que levou a um aumento na 

conservação e restauração das áreas protegidas, principalmente as ciliares.  

Como relata Rodrigues et al. (2007), a percepção de que era necessário 

aprofundar e aprimorar o conhecimento científico sobre a recuperação dessas 

áreas estimulou o incremento de pesquisas nas mais diferentes áreas do 

conhecimento. 

No campo jurídico, uma tentativa pioneira de aperfeiçoar os projetos de 

restauração florestal foi realizada pela Secretaria do Meio Ambiente do Estado 

de São Paulo (SEMA) no ano de 2001.  A decisão de legislar sobre o assunto foi 

decorrente de ampla análise de plantios de restauração de São Paulo, cujos 

resultados mostraram o insucesso de muitos deles. O propósito dessa resolução, 

portanto, foi potencializar o estabelecimento de florestas com riqueza de 

espécies condizentes com a dos ecossistemas de referência (BRANCALION et 

al., 2010).  

O ponto mais controverso das primeiras versões da Resolução SEMA   

nº 21/2001 e SEMA nº 47/2003, refere-se à determinação de se introduzir na 
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área a ser restaurada (nos domínios da Floresta Ombrófila, da Floresta 

Estacional Semidecidual e da Savana Florestada) 80 espécies de vegetação 

nativa regional. Para Durigan et al. (2010), não há estudos que comprovem que a 

alta diversidade de espécies seja suficiente para garantir, em todas 

circunstâncias, o sucesso da restauração. Já Brancalion et al. (2010) não fizeram 

objeção à regra e comentaram que a resolução só exigiu esse mínimo para 

florestas naturalmente diversas e de baixa complexidade de se restaurar.  

Em sua terceira versão, nº 08/2008, a resolução determinou que em áreas 

de ocorrência das formações de Floresta Ombrófila, de Floresta Estacional 

Semidecidual e de Savana Florestada (cerradão), a recuperação florestal deverá 

atingir, no período previsto em projeto, o mínimo de 80 espécies florestais 

nativas de ocorrência regional. Ressalta-se que nessa resolução a demanda por 

um mínimo de 80 espécies nativas regionais é exigida ao final do processo de 

restauração de florestal. 

Durigan et al (2010), ao presumirem o número arbitrário, salientaram 

que muitos estudos refutam que a baixa diversidade no plantio resulta em 

insucesso da recuperação da biodiversidade e que há relatos onde plantios puros 

superam os plantios mistos. Além do mais, defenderam que o plantio poderia ser 

feito apenas com uma espécie nativa e o enriquecimento viria com o tempo, por 

meio de fontes externas. Em contraste, Brancalion e colaboradores (2010), em 

análise de dez hectares, afirmaram que o número exigido ao final do projeto era 

bem menor do que o número de espécies presentes em florestas naturalmente 

biodiversas: 205 em floresta ombrófila, 148 em floresta estacional semidecidual 

e 116 em savana florestada. E que, além disso, quanto menor o número de 

espécies existentes em uma área florestal, menor será a diversidade funcional e, 

consequentemente, menor a retenção da biodiversidade e da gama de serviços 

prestados. Aronson (2010), não tomou partido, ponderando apenas que os 
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argumentos de Durigan et al. (2010) e os de Brancalion et al. (2010) foram 

pertinentes. 

Em sua última versão, a Resolução SEMA nº 32/2014 sugeriu que o 

projeto de restauração ecológica que empregar a técnica de plantio em área total 

utilize, no período previsto em projeto, no mínimo 80 espécies florestais nativas 

de ocorrência regional (nota-se que deixou de ser uma exigência legal). 

Contudo, para atestar a recomposição, será exigido que a área tenha pelo menos 

30 espécies nativas regionais regenerantes. Essas alterações ocorridas nas 

resoluções mostram a lacuna de conhecimento existente no âmbito da 

restauração e a dificuldade dos legisladores em conciliar diversos interesses da 

sociedade.  

Por se tratar de uma atividade emergente no Brasil, ainda existem vários 

desafios inseridos entre os mais diversos métodos e manejos de intervenção 

(plantio, modelos sucessionais, técnicas de enriquecimento, sistemas 

agroflorestais, entre outros). Alguns desses desafios são: controle de espécies 

exóticas e consequente aumento da diversidade (ABREU; DURIGAN, 2013; 

SILVEIRA et al., 2013; SOUZA; DURIGAN, 2013); escolha das espécies a 

serem utilizadas nos sistemas agroflorestais, principalmente no cerrado 

(DUBOC, 2008); incorporação de medidas socioeconômicas nas práticas do 

acompanhamento da restauração como um elemento chave para seu sucesso 

(WORTLEY, HERO; HOWES, 2013); monitoramento do sucesso da 

restauração decorrente da falta de clareza nos objetivos propostos em muitos 

projetos (BRANCALION et al., 2012; GANDOLFI; RODRIGUES, 2013; 

RUIZ-JAEN; AIDE, 2005) , singularidades no desenvolvimento da comunidade, 

ocorridas por pressões naturais históricas, em áreas ciliares a serem consideradas 

em políticas e atividades de conservação e restauração (GARCIA et al., 2015); e 

perpetuação da área regenerada a baixos custos. 
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5 CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

Legisladores ambientais brasileiros, com propósito de maior proteção e 

controle, por meio de novos instrumentos de análise ambiental como o Cadastro 

Ambiental Rural, e sob subterfúgio de reparo de um enorme passivo ambiental, 

sancionaram uma legislação, Lei Federal nº 12.651/2012, repleta de anistias.  

Após a sua sanção, a nova promessa de conservação ambiental inseriu-

se sobre os Programas de Regularização Ambiental. Ainda em fase de adoção e 

sem regulamentos específicos para cada estado, os proprietários ou posseiros 

poderão indicar projetos para regularização de seus imóveis.  

Surge, assim, a necessidade de avaliação do cumprimento do Novo 

Código Florestal, pois, uma vez não cumprido, dificilmente serão 

desempenhadas as ações de reparação dos danos ambientais. E, em casos de 

descumprimentos, faz-se necessário avaliar os cenários de intervenções 

possíveis para a recuperação das áreas protegidas, utilizando-se da chave de 

decisão como ferramenta tanto para a recuperação em si como também (e antes 

disso) para a avaliação do grau de exequibilidade do processo para as diferentes 

situações e ecossistemas encontrados. E, ao propor a Chave, expor os principais 

aspectos técnico-científicos que possibilitam ou inviabilizam a restauração 

ambiental, como meio norteador e fomentador de políticas públicas para a 

necessária e urgente regularização ambiental.     
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ARTIGO 1 – EVIDÊNCIAS DA INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO 

FLORESTAL NO BRASIL 

  

Normas da NBR 6022 (ABNT 2003) 

 

Resumo 

A partir da sanção da Lei de Proteção da Vegetação Nativa nº 12.651/2012, 

também conhecida como Novo Código Florestal (CF), todos Estados deverão 

implementar políticas públicas para regularização ambiental e estabelecer 

programas para este fim. O efetivo controle e fiscalização das áreas protegidas 

no interior de imóveis rurais se fazem de suma importância para impulsionar as 

ações de recuperação e regularização ambiental. Questiona-se pelo artigo se os 

sistemas de controle e fiscalização acompanharam a atualização do CF. Em 

casos de descumprimentos, pretende-se revelar os cenários em que se encontram 

as Áreas de Preservação Permanente e Reservas Legais, com informações sobre 

número de infração, atividades ilícitas, infrações por região, tempo e valor das 

autuações, para subsidiar políticas públicas para conservação e para Programas 

de Regularização Ambiental. Como metodologia, foram utilizadas Análises 

Descritivas e Modelos Latentes Gaussianos, por meio do software R CORE 

TEAM. Os resultados indicaram que o sistema de controle e fiscalização não 

acompanhou a atualização da instrumentação legal, dificultando o cumprimento 

da Lei e expondo as áreas protegidas à degradação. Para fortalecimento desse 

sistema, é necessária a inserção de informações sobre reincidências das 

infrações, de orientações para recuperação e uso sustentável e revisitação dos 

locais para confirmação da recuperação do ambiente. Ademais, tais medidas 

configuram-se em iniciativas para anular a expectativa por novos 

afrouxamentos, que por sua vez causam insegurança jurídicas e novas ilicitudes. 

 

Palavras-chave: Autos de infração ambiental; Conservação ambiental; 

Biodiversidade. 
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Introdução 

 

Ao longo de toda história da legislação ambiental foi possível observar 

as reformulações das leis, a fim de se fazerem cumpridas. Fato observado, 

inclusive, sobre a Lei de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN nº 12.651), 

quando analisado o viés de sua promulgação. Com o subterfúgio de sanar o 

passivo acumulado por anos de descumprimento da Lei nº 4.771/1965 por meio 

da intervenção em áreas protegidas (Áreas de Preservação Permanente - APP e 

Reservas Legais - RL), a LPVN, também conhecida como Novo Código 

Florestal, foi sancionada em março de 2012, revelando a dificuldade que os 

legisladores encontram em conciliar os diversos interesses da sociedade. 

São notórias as tentativas da nova Lei em se fazer cumprir, tais como o 

Cadastro Ambiental Rural (CAR); a promoção de incentivos à preservação, 

conservação e recuperação ambiental; a regulamentação do uso do fogo; o 

condicionamento de crédito agrícola à regularização ambiental; dentre outras 

(BRASIL, 2012). No entanto, a flexibilização cedida aos proprietários ou 

posseiros rurais, que ficaram na ilegalidade, promove uma expectativa de que 

novas concessões serão estabelecidas para que a Lei seja adimplida.  

Para Rodrigues et al. (2016), o receio à possibilidade de interferência 

negativa da Lei sobre a viabilidade econômica da propriedade agrícola tem 

causado insegurança na aplicação de recursos para a regularização legal das 

propriedades rurais – tanto na escala do proprietário rural como na das políticas 

agrícolas – podendo levar à uma nova pressão por mais um relaxamento no 

cumprimento da legislação.  

Reconhecida a existência das expectativas por novas atenuações, o 

efetivo controle e fiscalização das áreas protegidas, pelo Código Florestal, se 

fazem de suma importância para impulsionar as ações de recuperação e 

regularização ambiental. Uma vez que houver falha no controle e fiscalização 
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ambiental, dificilmente serão atendidas as novas determinações a serem 

implementadas pelos Programas de Regularização Ambiental (PRA). Em outras 

palavras, o sistema de controle pode afetar o cumprimento do Código Florestal 

e, portanto, os processos de regularização ambiental.  

Como os Estados possuem o poder de legislar sobre seus próprios 

territórios, concomitantemente à esfera Federal, faz-se oportuno questionar se as 

Leis Federal e Estadual, em Minas Gerais, são consoantes e estão sendo 

suficientes para coibir as intervenções em áreas protegidas após seis e cinco anos 

de suas publicações, respectivamente. Será que os sistemas de controle 

acompanharam a atualização dos instrumentos legais? Em relação ao objetivo do 

Código Florestal, de sanar os passivos ambientais, houve êxito?  

Neste contexto, foi proposto o presente artigo. Por meio de um estudo de 

caso de Minas Gerais, objetivou-se: avaliar a obediência ao CF; como estão 

estruturados os autos de infração do estado; se o processo de controle e 

fiscalização acompanharam as atualizações do Código Florestal e; na conjuntura 

de irregularidades, pretende-se revelar os cenários em que se encontram as APP 

e RL, bem como os riscos e ameaças sob os quais esses espaços estão sendo 

submetidos.  

 

Material e Métodos 

 

Coleta de dados 

 

Para análise das atividades recorrentes em APP no Estado de Minas 

Gerais, foram coletados 5.448 autos de infração cedidos pelo Sistema de 

Controle de Autos de Infração e Processos (CAP) da Secretaria de Estado de 

Meio-Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD), entre os anos de 

2008 a 2016. A escolha do recorte temporal levou em consideração o ano limite 
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para flexibilização do uso consolidado de áreas protegidas (2008) até a 

disponibilidade do sistema para época de coleta de dados (2016). Os imóveis 

rurais analisados, portanto, deverão recuperar as APP e RL em sua totalidade. 

Devido à ausência de padronização do sistema como, por exemplo, a 

duplicidade de documentos e a ausência da informação sobre o município de 

ocorrência dos autos, foram avaliados 4.518 autos de infração. Assim, 930 autos 

de infração foram desconsiderados.  

Os dados brutos, sistematizados em Tabela do software Microsof Excel 

2010, continham como informações (por coluna): o número do auto de infração; 

o ano de ocorrência; o município onde ocorreu a autuação; o tipo de área 

protegida interferida APP ou RL; o valor da multa; e, em alguns casos, 

descrições sobre o tamanho da área intervinda, o tipo de intervenção e o tipo de 

APP perturbada. De posse dos dados, para análise das regiões mais intervindas 

do estado, foram acrescentados elementos sobre coordenadas dos municípios e 

mesorregiões em que se inserem, conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE (2014).  

 As informações sobre os tipos de intervenção (Tabela 1) e tipos de APP 

intervindas (nascentes, cursos d’água, lagos e lagoas naturais, veredas, 

reservatórios artificiais, APP de relevo – encostas e topos de morros – e brejos) 

foram reorganizadas e dispostas em matriz binária, a fim de possibilitar a análise 

estatística. 
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Tabela 1 –  Tipo de Intervenção ocorrida em Áreas de Preservação Permanente 

e Reserva Legal entre 2008 e 2016, no estado de Minas Gerais. 

CÓDIGO TIPO DE INTERVENÇÃO 

T1 Instalação de fornos de carvão 

T2 Supressão da Vegetação 

T3 Práticas de queimadas 

T4 
Construção de Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) ou 

lagoas para tratamento de dejetos 

T5 Construção de baias, curral ou bebedouros 

T6 
Construções de infraestrutura como casa, muro, piscina, 

passarela e rampas 

T7 
Construção de açudes, represas, reservatórios, tanques para 

peixes 

T8 Construção de fossas, cisternas, cacimbas 

T9 
Construções para captação de água como drenos, introdução de 

manilhas, passagem de adutora, lançamento de tubulação 

T10 Construção de barragens ou diques 

T11 Abertura de valas 

T12 

Movimentação de terra como assoreamento, aterro, 

soterramento, revolvimento, terraplenagem, remoção do solo, 

depósito de terra ou areia, aragem, gradagem 

T13 Intervenção com uso de maquinários 

T14 Uso de defensivos 

T15 Criação de animais bovinos e equinos 

T16 Extração de areia, cascalho ou solo 

T17 Depósito de resíduos sólidos de construção 

T18 Silvicultura 

T19 Lavoura 

T20 Parcelamento do solo 

T21 Abertura de estradas 

T22 Queima de lixos 

T23 Impedimento da regeneração natural 

  

Com o intuito de descrever as relações entre as variáveis no estudo e de 

mensurar essas associações, por meio de medidas de incertezas, como 

probabilidades, foram ajustados modelos estatísticos. Todas as análises foram 

realizadas por meio do software R (R CORE TEAM, 2017), especialmente pelos 

pacotes INLA (LINDGREN; RUE; LINDSTROM, 2011; MARTINS et al., 
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2013; RUE; LINDGREN, 2015; RUE; MARTINO; CHOPIN, 2009; RUE; 

RIEBLER; SORBYE, 2017), maptools (BIVAND; LEWIN-KOH, 2017) e 

spdep (BIVAND; HAUKE; KOSSOWSKI, 2013; BIVAND; PIRAS, 2015). 

 

Modelagem dos dados: modelos latentes gaussianos 

 

Proposto por Rue, Martino e Chopin (2009), Integrated Nested Laplace 

Approximation (INLA) é uma abordagem de inferência estatística para modelos 

latentes gaussianos, os quais são obtidos utilizando-se uma formulação 

hierárquica de 3 estágios. O primeiro estágio é dado pelos valores observados y, 

usualmente, assumindo independência condicionada ao campo aleatório latente 

gaussiano x e, possivelmente, hiperparâmetros θ1, isto é, 

  





Ii

ii xy ),π(), π( 11 θθxy  

 

O campo latente x constitui o segundo estágio do modelo hierárquico; é 

modelado como um campo aleatório Markoviano Gaussiano (GMRF) com 

matriz de precisão Q, que é função de alguns hiperparâmetros θ2. Portanto: 
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E por fim, o terceiro estágio do modelo é determinado pela distribuição 

a priori dos hiperparâmetros θ = (θ1, θ2). Os hiperparâmetros θ controlam o 

campo latente gaussiano e/ou a verossimilhança dos dados, dessa forma a 

posteriori é dada por: 
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Os modelos latentes gaussianos se relacionam com uma classe bem 

ampla de modelos, os modelos aditivos. Isto é possível em razão de se 

interpretar {xi, i ∈ I} como o preditor linear ηi, que por si só é aditivo com 

respeito aos outros efeitos. Deste modo: 

         

 
j k

ijkijji k
f )(,zβμη                                     (1) 

 

em que μ é o intercepto geral, βj são os efeitos “fixos” das covariáveis zij 

e os termos fk representam específicos processos gaussianos. Assume-se, a 

priori, que os componentes do campo latente são independentes. Em seguida, 

assume-se que a distribuição a priori dos efeitos fixos (μ, β) possui distribuição 

normal multivariada. Sendo assim, a estrutura em (1) e os modelos latentes 

gaussianos associam a mesma classe de modelos quando é assumida priori 

gaussiana para o intercepto e os outros parâmetros dos efeitos fixos. 

Consequentemente, o campo latente na formulação hierárquica dos modelos 

latentes gaussianos é x = (η, μ, β, f1, f2...) e tem distribuição normal 

multivariada. 

Intenciona-se aproximar as posterioris marginais π(xi|y) e π(θk|y). A 

metodologia INLA tem por objetivo construir aproximações aninhadas. 
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Dessa forma, devem-se calcular as posterioris π(θ|y), o que implica que 

as marginais π(θk|y) podem ser obtidas e π(xi|θ, y), necessária para a obtenção de 

π(xi|y). A aproximação de Laplace para π̃ (θ|y) é 
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em que π̃G(x|θ, y) e a aproximação gaussiana da condicional completa de 

x e μ(θ) e a média da aproximação gaussiana. Dados π̃ (θ|y) e alguma 

aproximação de π̃(xi|θ,y) (Gaussiana, Laplace Simplificada ou Laplace 

Completa) as integrais das equações (2) e (3) são obtidas numericamente. 

 

Associação entre tipo de intervenção e área impactada 

 

 Para avaliar esta associação ajustou-se um modelo linear generalizado 

da forma (modelo 1): 
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Denote por Y a variável aleatória “tamanho da área degradada em 

hectares”.  

 

Avaliação sobre o número de autuações por ano e mesorregiões 

 

Utilizou-se a distribuição de Poisson para modelar a variável resposta 

número de autuações. O modelo 2 ajustado é da forma: 
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O vetor de parâmetros β refere-se ao efeito do ano no número de 

autuações em que foi assumido quase nenhuma informação a priori, dessa 

forma, β20xx ~ Normal (0,100
2
). Os termos fs, são processos gaussianos, cuja 

estrutura é de dependência espacial entre as mesorregiões vizinhas de Minas 

Gerais. O modelo, proposto por Besag (1991), é conhecido como 

autorregressivo condicional. Isto posto, fs ~ autorregressivo condicional com 

precisão τs ~ Gama (1; 5x10
-5

). Do mesmo modo, fu são processos gaussianos 

não estruturados e representam a interação entre a mesorregião j e o ano i. 

Portanto, fu ∼ Normal (0, τu
− 1

) com precisão τu ~ Gama (1; 5x10
-5

). 

 

Avaliação sobre o valor das autuações por ano e mesorregiões 

 

Modelou-se a variável resposta valor de autuações pela distribuição 

gama, devido à característica assimétrica da distribuição dos dados e por estes 

pertencerem à escala contínua no eixo dos números reais positivos. Sendo assim, 

adotou-se o seguinte modelo 3: 
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O vetor de parâmetros β refere-se ao efeito do ano no número de 

autuações em que foi assumido quase nenhuma informação a priori, dessa 

forma, β20xx ~ Normal (0,100
2
). Os termos fs são processos gaussianos cuja 

estrutura é de dependência espacial entre as mesorregiões vizinhas de Minas 
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Gerais. O modelo, proposto por Besag (1991), é conhecido como 

autorregressivo condicional. Isto posto, fs ~ autorregressivo condicional com 

precisão τs ~ Gama (1; 5x10
-5

). Do mesmo modo, fu são processos gaussianos 

não estruturados e representam a interação entre a mesorregião j e o ano i. 

Portanto, fu ∼ Normal (0, τu
−1

) com precisão τu ~ Gama (1; 5x10
-5

). 

 

Resultados e Discussão 

 

 A partir de 2012, época em que foi sancionada a Lei de Proteção da 

Vegetação Nativa nº 12.651/2012, também conhecida como Novo Código 

Florestal, houve um aumento no número de autuações por mesorregiões ao 

longo dos anos (Figura 1). O maior volume de autuações observado para o ano 

de 2016 pode ser justificado pela aprovação da “Resolução Conjunta 

SEMAD/IEF/IGAM/FEAM nº 2297 de 21 de setembro de 2015”, a qual 

estabeleceu a utilização do Sistema CAP, para processamento de autos de 

infração, por todas as unidades integrantes do Sistema Estadual do Meio 

Ambiente (SISEMA). A partir de então, todos os autos de infração foram 

tabulados e adicionados no sistema operacional a fim de agilizar a análise e 

decisão dos processos e tornar a cobrança da dívida ativa mais eficiente. 
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Figura 1 – Número de autos de infração por ano e mesorregião em Minas Gerais. 

Legenda: ZMt  - Zona da Mata; VRD - Vale do Rio doce; VMc - Vale do 

Mucuri; TMAP - Triângulo Mineiro/Alto do Paranaíba;  SSE - Sul/Sudoeste 

de Minas; Oeste de Minas; Norte de Minas; NO - Noroeste de Minas;             

MBH - Metropolitana de Belo Horizonte; Jqt - Jequitinhonha; CVt - Campo 

das Ve  tentes; CMn - Central Mineira. 

 

O acréscimo das autuações, após o ano de 2012, revela que a proteção 

jurídica não tem assegurado a conservação de áreas naturais em imóveis 

públicos e privados; e que, portanto, a expectativa do Cadastro Ambiental Rural 

em reduzir as infrações em áreas rurais ainda não se concretizou. Segundo 

Azevedo et al. (2017), embora seja um primeiro passo, o cadastro não garante 

que os proprietários de terras cumpram com a lei ou reduzam os desmatamentos, 

posto que apenas 6% dos produtores registrados relataram adotar medidas para 

restaurar áreas ilegalmente intervindas em suas propriedades.  

No tocante à natureza da área degradada, constatou-se que 96,9% das 

intervenções no estado de Minas Gerais entre os anos de 2008 a 2016 ocorreram 

em Áreas de Preservação Permanente e apenas 3,1% em Áreas de Reservas 

Legais. Como já exposto por Delalibera et al. (2008), com base em diagnósticos 
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realizados no país, são raras as propriedades rurais que possuem RL, 

principalmente averbadas em cartório. Acredita-se, portanto, que a grande 

diferença entre estas porcentagens se relaciona à falta de aprovação ou 

averbação de RL, anteriormente ao ano de 2012 (que, por si, já é uma infração) 

uma vez que a ausência destas impossibilitava, aos técnicos, a verificação de 

ocorrência de infração.  

Dentre as APP, o maior número de autuações ocorreu sobre as faixas 

marginais de cursos d’água (54,8%), seguida de nascentes (10,4%) e, em menor 

porção (0,5%), em APP de relevos, isto é, encostas, topos de morros, e áreas 

com altitudes superiores a 1.800 metros, conforme definição da Lei                   

nº 12.651/2012 (Figura 2). Acredita-se que o baixo número de autuações em 

APP de relevo deve-se à dificuldade de demarcação e fiscalização destas áreas, 

como já apontado por Ribeiro et al. (2005) e Steiner e Vasconcelos (2011), e à 

falta de infraestrutura e de pessoal treinado para a fiscalização das APP 

(BORGES et al., 2011; RIBEIRO et al., 2005).  

 

 
Figura 2 –  Proporção de intervenções em Áreas de Preservação Permanente em Minas 

Gerais entre os anos de 2008 a 2016, segundo a Lei Federal nº 12.651/2012 

e Lei Estadual nº 20. 922/2013. 
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A complexidade sobre a demarcação de topos de morros, montes, 

montanhas e serras se manteve após o estabelecimento do último Código 

Florestal. Pela definição desta Lei (nº 12.651/2012), tais áreas devem possuir:  

 

altura mínima de 100 metros, inclinação média maior do que 

25º, e serem delimitadas a partir da curva de nível 

correspondente a 2/3 da altura mínima de elevação sempre 

em relação à base, sendo esta, definida pelo plano horizontal 

determinado por planície ou espelho d’água adjacente ou, 

nos relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais 

próximo da elevação (BRASIL, 2012).   

 

No que tange suas delimitações, segundo Oliveira e Fernandes Filho 

(2016), existe subjetividade no cálculo da declividade média e falta referência 

para escala de mapeamento (a qual influencia na localização dos pontos de sela). 

Observou-se, também (Figura 2), que muitas informações referentes aos 

locais de intervenções foram omitidas (25,7%) ou simplificadas, como nas APP 

descritas como Brejos (3,6%). Dado que as florestas de brejos ocorrem em 

trechos de solos permanentemente encharcados e ocupam porções da paisagem 

como lagos, proximidades de nascentes, margens de rios, várzeas, planícies de 

inundação e depressões naturais (ATTANASIO; GARCIA; MELLO, 2015); e 

no cerrado, os locais de solos saturados ou inundados tem recebido designações 

variadas como brejos, veredas (MENDONÇA et al., 1998) e campos úmidos 

(TANUS; ASSIS, 2004); a atribuição da nomenclatura brejos às APP, na 

descrição dos laudos, dificulta a fiscalização e a avaliação dos processos, pois 

para cada tipo de APP existe uma metragem a ser protegida ou restabelecida.  

 Em continuação, do número total de autos avaliados (4.518), cerca de 

3.325 (73,6%) não continham especificação do tipo de intervenção ocorrida nas 

APP e RL. Dentre os 1.193 autos que continham informações sobre o tipo de 

intervenção em APP, 50,6% relataram supressão da vegetação nativa; 14,9% de 

movimentações de terras – como aragem, gradagem, terraplenagem, remoção de 
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terra ou areia, assoreamento, aterramento –, 8,89% de construções de 

infraestruturas (casas, muros, rampas, piscinas). E outras, como extração de 

areia (1,31%), queimadas (2,16%), criação de animais (1,96%), que computaram 

25,61% das autuações, passando o limiar de100% em razão de autos que 

possuem mais de uma intervenção.  

Em todas as mesorregiões foi computada a supressão da vegetação 

nativa, como atividade mais frequentemente realizada (Tabela 2). Soares-Filho e 

colaboradores haviam afirmado, em 2005, que os investimentos governamentais 

no controle do desmatamento vinham aumentando, contudo a conciliação do 

desenvolvimento com conservação não seria uma tarefa trivial. Nota-se que essa 

conjuntura perdura nos tempos atuais, ao considerar o número e a porcentagem 

de autuações sobre novas supressões da vegetação. 

 Questiona-se, contudo, se a grande porcentagem encontrada para 

atividade de supressão da vegetação nativa é, de fato, inerente à perda do 

componente vegetal ou uma simplificação do fiscalizador, no ato da descrição, 

sobre a ação de intervenção, visto a falta de normatização para elaboração dos 

autos de intervenção. A inexistência de um protocolo para apoiar o 

preenchimento dos autos de infração levou à omissão ou à simplificação de 

informações, as quais poderiam auxiliar na composição da real situação 

ambiental em que se encontra o estado de Minas Gerais.  

Ao analisar a segunda atividade mais realizada, por mesorregião, foram 

evidenciadas: Construção de infraestruturas (CMn, NO, Oeste, TMAO); 

Movimentação de terras (CVt, MBH, SSE, ZMt); Extração de areia (Jqt); 

Criação de Animais (Norte); Práticas de queimadas (VMc); Intervenções com 

uso de maquinários (VRD).  
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Tabela 2 – Frequência dos tipos de intervenções ilícitas, em Áreas de 

Preservação Permanente, por mesorregião de Minas Gerais. 

Região 
Intervenção 

mais frequente 

2ª intervenção 

mais frequente 
Demais Total

*
 

CMn T2 (58%) T6 (12%) 30% 52 

CVt T2 (47%) T12(14%) 39% 43 

Jqt T2 (76%) T16 (6%) 18% 63 

MBH T2 (31%) T12 (10%) 59% 484 

NO T2 (67%) T6(9%) 24% 54 

Norte T2 (63%) T15 (8%) 29% 38 

Oeste T2 (51%) T6(18%) 31% 119 

SSE T2 (50%) T12 (18%) 32% 72 

TMAP T2 (48%) T6 (10%) 42% 231 

VMC T2 (50%) T3 (17%) 33% 12 

VRD T2 (48%) T13 (10%) 35% 143 

ZMt T2 (42%) T12 (26%) 32% 417 
*
O total corresponde aos tipos de autuações, não ao número de autos. Um mesmo auto de 

infração pode conter mais do que uma intervenção. Legenda: T2 atividades de supressão; 

T3 prática de queimadas; T6 construção de infraestrutura; T12 movimentação de terras; 

T13 intervenção com uso de maquinário; T15 criação de animais; e T16 extração de 

areia. Mesorregiões: CMn - Central Mineira; CVt - Campo das Vertentes;                     

Jqt - Jequitinhonha; MBH - Metropolitana de Belo Horizonte; NO - Noroeste de Minas; 

Norte de Minas; Oeste de Minas; SSE - Sul/Sudoeste de Minas; TMAP - Triângulo 

Mineiro/Alto do Paranaíba; VMc – Vale do Mucuri; VRD - Vale do Rio doce;           

ZMt - Zona da Mata. 

 

A descrição “Construção de infraestruturas” denota uma expansão de 

atividades irregulares em APP nas mesorregiões citadas, mas podem estar 

relacionadas a qualquer atividade produtiva, não sendo possível relacioná-las às 

atividades econômicas da região. O mesmo ocorre para movimentação de terras 

e intervenções com uso de maquinários.  

 Já as práticas de queimadas coincidem com as atividades recorrentes no 

Vale do Mucuri. O desmatamento descontrolado por queimadas tem atingido 

regiões de cabeceira dos principais afluentes do Rio Todos os Santos, 

subafluentes do Rio Mucuri, tais como matas dos topos das montanhas, matas 

ciliares e entorno das nascentes, fazendo com que as Secretarias de Meio 
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Ambiente estaduais sejam chamadas, a todo o momento, com relatos sobre focos 

de queimadas (FIGUEIREDO; FIGUEIREDO, 2012).  

 O baixo número de autuações sobre extração de areia e em apenas uma 

mesorregião de ocorrência, Jequitinhonha, não corresponde à realidade de Minas 

Gerais. Dentre os mais antigos e pertinentes conflitos ambientais, no Norte de 

Minas Gerais destaca-se a extração de minério sem qualquer planejamento 

(STEINER; VASCONCELOS, 2011). De acordo com os pesquisadores, a 

polícia ambiental tem dificuldade de fiscalizar minerações de areia porque estas 

requerem conhecimentos especializados em geomorfologia, topografia, geologia 

e documentação fiscal.  

A situação torna-se ainda mais preocupante ao considerar que a 

degradação está subestimada pela falta de padronização dos relatórios dos autos 

contidos no Sistema Operacional CAP. Além do sistema ainda não conter a 

totalidade de autos instituídos de 2008 a 2016, por ser uma nova ferramenta de 

gerenciamento, a fiscalização pode estar restringida apenas àquelas que 

efetivamente chegaram ao conhecimento dos órgãos ambientais, seja pelo 

esforço de policiamento seja pela manifestação de particulares. 

Da mesma forma, acredita-se que a baixa porcentagem de autuações 

sobre criação de animais (suínos, bovinos, equinos e bubalinos), apenas para o 

Norte de Minas, esteja subestimada. Os rebanhos de equinos e bovinos, por 

exemplo, desde 1990 estão concentrados na região Norte, Noroeste, Central 

Mineira, Oeste, Metropolitana de BH e Triangulo/Alto Paranaíba, existindo uma 

estreita relação quanto à distribuição dessas espécies no estado (VIEIRA et al., 

2015).  

 Quanto à extensão da área degradada, dos 4.518 autos observados, 

apenas 695 (15%) apresentaram extensão das áreas afetadas e 18,15% 

especificaram qual tipo de APP sofreu a degradação. Salienta-se, novamente, 

que a falta de padronização dificulta e impossibilita um diagnóstico mais 
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detalhado e ajustado à realidade do estado. As informações coletadas não 

deveriam servir apenas para fins de cobrança mais efetiva da dívida estadual, 

mas também para propiciar estudos científicos para melhor gestão ambiental. 

Ao analisá-los, observou-se que as maiores áreas degradadas de APP 

concentraram-se na mesorregião Norte de Minas Gerais, seguido do Triângulo 

Mineiro e Zona da Mata (Figura 3). 

 

 
Figura 3 –  Área degradada (ha) em Áreas de Preservação Permanente, das 

mesorregiões de Minas Gerais, entre os anos de 2008 a 2016. A legenda 

representa o intervalo em que esses valores se encontram.  

 

Nota-se, pela Figura 3 em comparação com a Figura 1, que o Triângulo 

Mineiro/Alto Paranaíba e Zona da Mata apresentaram grande volume de 

autuação e grande extensão de área perturbada. O mesmo não ocorreu com a 

região Norte de Minas, a qual, apesar de menor número de autuação (total), 
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apresentou grande porção de área degradada. A atividade causadora de extensa 

perturbação em APP e RL, nesta região, foi a criação de animais. 

No geral, a maioria das atividades apresentou baixa porcentagem de 

ocorrência. Todavia, os impactos acarretados por elas requerem atenção, nas 

circunstâncias da elaboração de Programas de Regularização Ambiental. Ao 

levantar apenas os impactos negativos da remoção da vegetação, é possível 

observar a sucessão de efeitos no ambiente, que somados podem acarretar em 

danos irreversíveis. 

 A supressão da vegetação pode causar o escoamento superficial, o qual 

pode reduzir a qualidade química dos solos; os processos erosivos, a 

instabilidade dos taludes (BRANCALION et al., 2016; TAMBOSI et al., 2015); 

o assoreamento de leitos d’água (BORGES et al., 2011), a redução da 

disponibilidade hídrica e dos recursos naturais, habitats e biodiversidade 

(RIBEIRO; FREITAS, 2014). Em associação ao uso de defensivos relatam-se as 

contaminações. De acordo com Vinhal-Freitas et al. (2010), cada solo possui 

uma capacidade adsortiva e, uma vez que essa capacidade é ultrapassada, os 

metais podem ficar potencialmente disponíveis para serem lixiviados. 

 A movimentação de terras (terraplenagem, depósito de terra, aragem, 

gradagem, revolvimento do solo, soterramento) acarretam redução da cobertura, 

compactação e consequentes riscos de erosão (SOUZA et al., 2012); o solo 

descoberto e compactado leva à ocorrência do escoamento superficial e ao 

aparecimento de erosões como ravinas e voçorocas, contribuindo, inclusive, para 

lixiviação de nutrientes (KELLER; LAMANDÉ, 2010). Queimadas levam à 

fragmentação de habitats, fugas precedidas de mortes da fauna silvestre, redução 

de organismos do solo (MENEZES et al., 2012; RESENDE et al., 2011; SILVA 

et al., 2016).  

A construção de Estação de Tratamento de Esgoto pode acarretar 

contaminações do solo, lençol freático e recursos hídricos (QUEIROZ et al., 



63 

 

 

2009). As estradas causam alta compactação do solo, perda de matéria orgânica, 

suscetibilidade ao assoreamento e erosão (BARTON; GARCIA, 2015; 

BOCHET et al., 2010; CAO et al., 2006; SAFARI et al., 2016), perda da 

conectividade paisagística, aumentos das taxas de mortalidade e redução da 

biodiversidade (BAGER; ROSA, 2012; BENNETT, 2017). 

 A produção de carvão, além de impactos associados à supressão da 

vegetação acarreta a perda da resiliência dos ecossistemas florestais 

(CHIDUMAYO; GUMBO, 2013). Criação de animais levam à compactação e 

escoamento superficial do solo, assoreamento e erosões (BELL et al., 2011; 

CHYBA et al., 2014), no caso dos suínos, ainda podem acarretar a poluição, a 

acidificação do solo e a eutrofização dos recursos hídricos, pela incorreta 

deposição de dejetos (VRIES; BOER, 2010). 

 Extração de areia causa perturbação física do habitat pela dragagem, 

incluindo geração de ruídos, que podem interromper atividades de reprodução e 

nidificação; perda de solos, recursos de madeira, fragmentação de habitats; 

perturbação das rotas migratórias; morte de animais e perda da biodiversidade 

(ASHRAF et al., 2011). Por fim, as barragens promovem o aumento da 

condutividade elétrica à jusante e acumulação de fósforos e nitrogênio, que por 

sua vez desencadeiam a eutrofização e turbidez da água (SANTOS et al., 2017).   

  

Interações espaciais obtidas pelas análises dos Autos de Infrações  

 

Tipo de intervenção em função da área impactada 

 

A Tabela 3 representa o ajuste do modelo 1 para os tipos de intervenções 

que foram importantes para explicar a área degradada no estado de Minas 

Gerais. Foram apresentados a média a posteriori e os intervalos com 95% de 

confiabilidade para a distribuição dos parâmetros. 
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Tabela 3 – Resumo dos efeitos do modelo 1 (em escala natural). 

Efeitos fixos Média LI IC95% LS IC95% 

Intercepto
*
 14,0132 10,591 18,5413 

T2 3,5254 2,4596 5,0028 

T3 3,0042 1,0833 10,591 

T4 0,0005 0,0001 0,1237 

T14 0,0123 0,0018 0,1686 
*
Constante comum para todos os tipos de intervenção. Legenda: LI - limite inferior e   

LS - limite superior do intervalo de 95% de credibilidade.  

 

Dos vinte e três tipos de intervenção, apenas T2 (supressão da vegetação 

nativa), T3 (queimadas), T4 (intervenção com uso de defensivos) e                 

T14 (construção de ETE) foram importantes para explicar o tamanho da área 

degradada no estado de Minas Gerais. Os dois primeiros por impactar grandes 

extensões de terras e os últimos, o inverso. As demais intervenções podem ser 

descritas apenas por uma constante geral. Isto quer dizer que o valor delas 

equivale ao valor médio do intercepto (constante comum para todos os tipos de 

intervenção). A ausência de informações sobre a área afetada nos autos de 

infração acarreta inúmeros prejuízos tanto para a definição de ações de 

recuperação quanto para a definição do valor da multa. As perícias ambientais 

devem, como primeiro objeto de análise, descrever e dimensionar as áreas 

afetadas para, posteriormente prosseguir com as demais análises.   

 Quando se tratam das intervenções do tipo T2 e T3, espera-se, em 

média, um aumento aproximado de 353% e 300% em relação à média da área 

degradada geral (μT2 = 14,0132 x 3,5254 = 49,41 ha e μT3 = 14,0132 x 3,0042 

= 42,10 ha). Esses resultados são estimativas importantes para previsão de 

futuras intervenções. Se, em Minas Gerais, houver intervenção do tipo T2, serão 

impactados, em média, 49,41 hectares de áreas protegidas (APP e/ou RL); e do 

tipo T3, serão impactados, em média, 42 hectares. Para as intervenções dos tipos 

T4 e T14, espera-se, em média, uma área degradada de 0,01 ha (μT4 = 14,0132 

x 0,0005) e 0,17 ha (μT14 = 14,0132 x 0,0123) respectivamente.  
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  Pufal et al. (2000), em estudos sobre o Cerrado, já afirmaram que as 

políticas para conservação de remanescentes nativos deverão considerar uma 

análise espacial sobre o grau e a forma de ocupação agrícola do bioma. Neste 

sentido, a evidência de que a supressão da vegetação nativa e as práticas de 

queimadas representam as intervenções que impactaram maiores extensões de 

APP e RL são importantes para concepção de instrumentos legais e políticas que 

atuem sobre a conservação e promoção da regularização ambiental. 

 Ao ter em vista que a supressão da vegetação e as práticas de queimadas 

têm devastado maiores áreas de proteção ou conservação de Minas Gerais, é 

possível avaliar possíveis estratégias de prevenção e controle para este fim. 

Como por exemplo, o estabelecimento de planos de ações e de parcerias para o 

combate destas atividades ilícitas. 

  

Avaliação sobre o número de autuações por ano e mesorregiões 

 

Um resumo das covariáveis “Ano” do modelo 2 para o “Número de 

Autuações” está representado na Tabela 4. Ainda que o volume de autuações do 

ano 2016 possa estar relacionado à implementação do sistema, observou-se uma 

tendência crescente no número de autuações com o passar dos anos. 

 

Tabela 4 – Resumo dos efeitos fixos do modelo 2.  

Ano
* 

Média LI IC95% LS IC95% 

2008 0,2061 0,0662 0,5378 

2009 0,8107 0,3927 1,5360 

2010 1,3803 0,7489 2,3974 

2011 3,6991 2,3340 5,7270 

2012 9,7757 6,6028 14,3249 

2013 27,7934 19,4452 39,5495 

2014 18,0510 12,4423 25,9533 

2015 23,8027 16,6415 33,9266 

2016 180,6931 129,1662 252,5982 
*
O parâmetro estimado está na escala natural e

β
. Legenda: LI - limite inferior e             

LS - limite superior do intervalo de 95% de credibilidade. 
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 Entre os anos de 2008 a 2016, a mesorregião Metropolitana de Belo 

Horizonte apresentou o maior efeito espacial dentre as mesorregiões. Desta 

forma, infere-se que ela apresentou maior concentração do número de autuações 

do estado, seguida da mesorregião Zona da Mata, a qual apresentou o segundo 

maior efeito. Em contrapartida, as mesorregiões Campo das Vertentes, Central 

Mineira, Jequitinhonha, Noroeste de Minas, Norte de Minas e Vale do Mucuri 

apresentaram um menor número de autuações que as demais mesorregiões 

(Figura 4).  

 

 
Figura 4 – Dependência espacial para o modelo 2, entre 2008 a 2016. 

*
Muito alta (3,16 a 

5,3); Alta (1,85 a 3,16); Média (1 a 1,85); e Baixa (0,35 a 1). 

 

Ao analisar essa dependência espacial entre número de autuações e 

mesorregiões por ano (Figura 5), percebe-se que, ao longo dos anos, houve um 

aumento de mesorregiões com interações positivas. Este resultado prediz que a 

tendência temporal da mesorregião, naquele determinado ano, foi maior que a 

tendência temporal média do mesmo ano. Como consequência, infere-se um 

número maior de autuações naquele ano para a mesorregião. Em contrapartida, 
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mesorregiões cuja interação foi negativa implica que a tendência temporal 

daquela determinada mesorregião, naquele ano, foi menor do que a tendência 

temporal média para aquele ano; e, portanto, infere-se um menor número de 

autuações, naquele ano, para aquela mesorregião. 

 

 
Figura 5 – Interação entre número de autuação por ano e mesorregião, entre 2008 a 2016 

(para o modelo 2). 
*
Interação positiva (0,01 a 1); Sem interação (-0,01 a 0,01) 

e Interação negativa (-1 a -0,01). 

 

Observa-se que não houve um padrão para explicar o comportamento de 

número de autuações por mesorregiões e ano, visto que o número de autos de 

infração variou muito em cada mesorregião. Embora não tenha explicação 

prática, a interação foi importante (significativa) para melhorar o ajuste do 

modelo e, consequentemente sua capacidade de predição. Isto é, ela corrigiu as 

estimativas dos efeitos principais ano e mesorregião (vistos na Tabela 4 e  

Figura 4). A ausência de um padrão pode estar relacionada à falta de critérios e 
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informações dos autos de infração. Uma alternativa para predizer uma tendência 

para a interação ano e mesorregião seria, em trabalhos futuros, considerar o ano 

na escala contínua, para possibilitar ajustá-lo como um polinômio quadrático.  

Para melhor precisão do modelo deve-se, também, considerar os municípios em 

vez de mesorregiões. Mas, para isso, faz-se necessária uma padronização dos 

autos de infração, com informações de coordenadas geográficas dos locais 

autuados, data em que ocorreu a infração (não apenas o ano) e descrição da área 

afetada (com itens sobre o tipo de intervenção, o tipo de APP degradada e o 

tamanho da área afetada).  

Salienta-se a premência da elaboração de protocolos e planilhas para 

avaliação dos autos de infração e treinamentos para correto preenchimento dos 

laudos. Além das informações acima sugeridas, recomenda-se a inserção de 

informações sobre reincidências das infrações e prescrições de orientações para 

recuperação e uso sustentável. Torna-se imprescindível, também, a informação 

sobre a revisitação dos locais e confirmação da recuperação do ambiente. Do 

contrário, continuar-se-ão com cenários de comando sem controle.  

 Sparovek et al. (2011) em estudos sobre as revisões do Código 

Florestal, questionaram sobre a possível aplicabilidade da nova legislação 

ambiental, a capacidade de solução dos passivos ambientais e proteção 

ambiental sob a nova Lei. Segundo os autores, o passivo acumulado ao longo 

dos anos era suficiente para gerar dúvidas sobre a capacidade econômica da 

restauração da vegetação nativa e os custos envolvidos. Além disso, 

questionaram que, se a Lei anterior não produziu efeitos desejados, como as 

alterações ou adaptações poderiam chegar a um bom resultado no futuro? 

Soares-Filho et al. (2014) manifestaram que as iniciativas privadas 

estavam se alinhando para ajudar proprietários de terras em alcançar a 

conformidade com o CF, por meio de boicotes de produtos agrícolas cultivadas 

em áreas recentemente desmatadas ou de alta biodiversidade, e pela preferência 
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por certificação dos produtos. Citaram que a expectativa para o sucesso do CF 

concentrou-se sobre o CAR, mas alertaram sobre a necessidade de fortalecer e 

integrar os esforços em todos os órgãos estaduais e federais para implementação 

do CF, estabelecendo a clara posse de terra e concessão de licenças ambientais.  

Já em 2017, Azevedo et al. afirmam que o CAR não garante que os 

proprietários de terras cumpram com a lei ou reduzam os desmatamentos, posto 

que apenas 6% dos produtores registrados relataram adotar medidas para 

restaurar áreas ilegalmente intervindas em suas propriedades. Apesar das 

expectativas, o CAR ainda não fornece o conjunto de incentivos financeiros ou 

comando e controle necessários para prevenir o desmatamento e garantir a 

conformidade com o CF.  

 No presente artigo, foi possível atestar o despreparo institucional dos 

órgãos ambientais de comando e controle sobre as APP e RL, por meio de um 

estudo de caso de Minas Gerais. Os dados apresentados confirmam que o 

sistema de fiscalização não acompanhou a atualização do CF e, portanto, a 

alteração da Lei representa uma irresponsabilidade dos legisladores sobre a 

proteção do patrimônio natural do país. Sem o fortalecimento destes setores, o 

CF não será cumprido.  

Ademais, a expectativa por novos afrouxamentos da legislação acarreta 

em inseguranças jurídicas para os setores envolvidos com a recuperação 

ambiental, dificultando ainda mais o cumprimento do CF. Por que os viveiristas, 

por exemplo, irão investir em infraestruturas para produção de mudas nativas 

onde ainda se cogita a possibilidade de desobrigação legal de restauração 

ambiental? 

E, ainda que o CF seja cumprido, a legislação não promoverá a proteção 

da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos (VIEIRA et al., 2017). Os 

pesquisadores citam, como exemplo, que o norte do Cerrado detém um 
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excedente de vegetação nativa que pode ser legalmente desmatada porque as 

propriedades possuem mais vegetação nativa do que o requerido.  

   

Avaliação do valor das autuações por ano e mesorregiões 

  
O modelo 3 também apresentou uma tendência crescente no que diz 

respeito ao valor agregado das autuações ao longo dos anos. Houve destaque 

para o ano de 2015, o qual teve o maior efeito temporal. Isto implica que o valor 

das autuações para aquele ano foi o maior no período   (Tabela 5). 

 

Tabela 5 – Resumo dos efeitos fixos do modelo 3. 

Ano
*
 Média LI IC95% LS IC95% 

2008 2.503,14 490,10 14.423,30 

2009 3.769,89 1.248,38 11.953,75 

2010 1.184,65 729,68 5.045,24 

2011 5.618,95 2.818,61 11.246,36 

2012 6.799,47 3.824,95 12.108,95 

2013 3.569,21 2.087,87 6.104,61 

2014 4.019,05 2.301,92 7.066,55 

2015 10.474,51 6.106,44 17.945,60 

2016 4.635,50 2.758,93 7.776,80 
*
O parâmetro estimado está na escala natural e

β
. Legenda: LI - limite inferior e             

LS - limite superior do intervalo de 95% de credibilidade. 

 

A estrutura temporal pode ser observada na Figura 6, apresentada a 

seguir. 
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Figura 6 –  Dependência espacial entre o valor das multas por mesorregiões de Minas 

Gerais (para o modelo 3), entre 2008 a 2016. 
*
Altíssima (2,25 a 10); Muito 

alta (1,9 a 2,25); Alta (1,3 a 1,9); Média (1 a 1,3); Baixa (0,75 a 1); Muito 

baixa (0,55 a 0,75) e Baixíssima (0,35 a 0,55). 

 

Verifica-se que a Mesorregião Metropolitana de Belo Horizonte 

apresentou elevados números de autuações (Figura 4) e valores arrecadados das 

multas ao longo dos anos (Figura 6). Enquanto as Mesorregiões Central Mineira 

e Norte de Minas apresentaram baixo número de autuações (Figura 4) a altos 

valores arrecadados (Figura 6).  

Os valores das multas são determinados de acordo com o Decreto 

Estadual nº 44.844/2008 – que estabelece normas para licenciamento ambiental 

e autorização ambiental de funcionamento, tipifica e classifica infrações às 

normas de proteção ao meio ambiente e aos recursos hídricos e estabelece 

procedimentos administrativos de fiscalização e aplicação das penalidades – e 

dependem do tipo e da gravidade da intervenção. Uma vez que existe esta 

relação, acredita-se que estas regiões (Central Mineira e Norte de Minas) 

estejam sob extensa perturbação ambiental e desequilíbrio ecológico.  
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A pressão, reconhecida neste estudo, aliada à afirmação de Pereira e 

Almeida (2011) sobre a mesorregião norte, em que apenas em tempos recentes a 

atenção da mídia tem se voltado para o processo de desertificação em curso na 

região, salienta a necessidade de medidas que visem proteção e recuperação das 

APP e RL desses locais. Em adição, Pereira e Almeida (2011) também salientam 

a necessidade de estudos mais aprofundados sobre a temática na região.  

Os cenários demostram a possibilidade de arrecadação de multas por 

regiões, que por sua vez deveriam ser revertidas em estudos com vistas a sanar 

lacunas do conhecimento para composição de Programas de Regularização 

Ambiental e Políticas de Conservação. O governo, todavia, parece flexibilizar 

ainda mais a usurpação dos recursos naturais em áreas que, por Lei, deveriam 

estar mantidas intocadas, como APP, ou protegidas, como RL.   

A primeira ação que se remete a esta consideração encontra-se na Lei   

nº 12.651/2012, Art., 67, pelo qual, se um imóvel abaixo de quatro Módulos 

Fiscais não possuir sequer 1% da vegetação nativa para compor a RL, estará 

dispensado de cumprir com tal obrigação (BRASIL, 2012).  

A segunda ação remete-se à possibilidade de concessão de perdão das 

multas ambientais pelo Decreto Estadual nº 47.246/2017. Existem duas 

possibilidades para a anistia dos créditos não tributários decorrentes de 

penalizações. Uma opção para valores com ou sem ação de cobrança judicial, 

inscritos ou não em dívida ativa, no montante de até quinze mil reais (nestes 

casos, o auto de infração ou boletim de ocorrência deve ter sido emitido até      

31 de dezembro de 2012). Outra possibilidade refere-se aos valores menores ou 

iguais a cinco mil reais, inscritos ou não em dívida ativa, com ou sem ação de 

cobrança judicial desde que auto ou boletim de ocorrência tenha sido lavrado 

entre 31 de dezembro de 2012 a 1º de janeiro de 2013 (MINAS GERAIS, 2017).  

Assim como a interação entre mesorregião e ano para números de autos 

de infração (Figura 5), a interação mesorregião e ano para valores de multas 
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(Figura 7) não revelou um padrão para explicar o comportamento do número de 

autuações por mesorregiões e ano, visto que o número de autos de infração 

variou muito em cada mesorregião. Embora não tenha explicação prática, a 

interação foi importante (significativa) para melhorar o ajuste do modelo e, 

consequentemente, sua capacidade de predição. Isto é, ela corrigiu as estimativas 

dos efeitos principais ano e mesorregião (vistos na Tabela 5 e Figura 6).  

 

 
Figura 7 –  Interação entre valores das autuações por ano e mesorregião, entre 2008 a 

2016 (para o modelo 3). 
*
Interação positiva alta (2 a 4); Interação positiva 

média (1 a 2); Interação positiva baixa (0,01 a 1);Sem interação                   

(-0,01 a 0,01); Interação negativa baixa (-1 a -0,01); Interação negativa 

média (-2 a-1). 

 

A ausência de um padrão neste modelo também pode estar relacionada à 

falta de critérios e informações dos autos de infração. Com isso, alternativa para 

melhores ajustes remete-se à padronização de informações descritas nos autos, 

ressaltando a premente necessidade de protocolos para o correto e completo 

preenchimento dos laudos.  
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Conclusões 

 

 O sistema de controle e fiscalização não acompanhou a atualização da 

instrumentação legal, dificultando, portanto, o cumprimento da legislação. Os 

autos de infração omitem informações importantes para análises ambientais e, 

assim, salienta-se a necessidade da elaboração de protocolos e treinamentos para 

o correto preenchimento dos laudos.  

Para cumprimento do CF faz-se necessário o fortalecimento do sistema 

de controle e fiscalização ambiental, a começar pela inserção de informações 

sobre reincidências das infrações, de orientações para recuperação e uso 

sustentável e revisitação dos locais para confirmação da recuperação do 

ambiente. Tais medidas configuram-se em iniciativas para anular a expectativa 

por novos afrouxamentos, que por sua vez causam insegurança jurídicas e novas 

ilicitudes. 

 A pressão exercida sobre os recursos naturais, reconhecida neste estudo, 

traz a necessidade de tomadas de decisão que visem à proteção e recuperação 

das áreas protegidas no interior dos imóveis rurais. Portanto, faz-se necessário a 

implementação de Chaves de Decisão para fomentar e agilizar a restauração e 

regularização ambiental.  
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ARTIGO 2 – CHAVE DE DECISÃO PARA PROGRAMAS DE 

REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL 

  

Normas da NBR 6022 (ABNT 2003) 

 

Resumo 

A partir da sanção do Novo Código Florestal, Lei Federal nº 12.651/2012, todos 

estados do território brasileiro deverão se inscrever no Cadastro Ambiental Rural 

e nos Programas de Regularização para sanar os passivos ambientais não 

anistiados pela Lei. Contudo, muitos estados não possuem instrumentos legais 

para direcionar as ações de regularização, como no caso do estado de Minas 

Gerais. O objetivo, neste estudo, foi avaliar e revelar os aspectos políticos e 

científicos necessários para que se faça cumprir a restauração ambiental, a partir 

de uma árvore de decisão, e apontar os aspectos a serem considerados na 

construção dessa ferramenta. Para isso, foram levantadas as infrações ambientais 

ocorridas em Minas Gerais e, em seguida, associados os impactos negativos 

dessas atividades às técnicas de recuperação recomendadas, a partir de extensa 

revisão bibliográfica e documental. A árvore de decisão mostrou-se uma técnica 

eficiente de análise, capaz para revelar os pontos críticos que limitam a 

restauração ambiental. Durante sua construção, observou-se que as decisões 

finais (técnicas recomendadas) dependeram dos impactos verificados e não das 

atividades causadoras. Verificaram-se inconsistências científicas e legais que 

dificultam uma prescrição segura de técnicas a serem empregadas. Embora se 

considerem eficazes as indicações da chave de decisão, ainda são necessários 

estudos científicos que ampliem sua eficiência. 

 

Palavras-chave: Restauração florestal, Código Florestal, Recuperação 

ambiental. 
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Introdução 

 

Por meio da Lei de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN), nº 12.651, 

instituída em 25 de maio de 2012, também conhecida como “Novo Código 

Florestal”, proprietários e posseiros rurais passaram a ser obrigados a aderir ao 

Programa de Regularização Ambiental (PRA). Segundo o Decreto                     

nº 7.830/2012, este programa consiste em um conjunto de ações ou iniciativas, 

composto de quatro instrumentos (o Cadastro Ambiental Rural - CAR, o Termo 

de Compromisso - TC, o Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas e 

Alteradas - PRADA e as Cotas de Reserva Ambiental - CRA - quando couber), 

que tem por finalidade a promoção da adequação e da regularização ambiental 

(BRASIL, 2012a, 2012b). 

O CAR é um sistema operacional, composto por uma base de dados 

estratégica para o controle, o monitoramento e o combate ao desmatamento das 

florestas e demais formas de vegetação nativa do Brasil. Após inscrição 

eletrônica nesse sistema, e posterior análise pelos órgãos ambientais estaduais, 

identificada a necessidade de regularização ambiental, o órgão integrante do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) convocará os proprietários ou 

posseiros para assinar o Termo de Compromisso que constituirá como um título 

executivo extrajudicial, a partir do qual se comprovará a regularidade do imóvel 

rural. Isto não quer dizer que o proprietário estará livre de recuperar as áreas 

protegidas que foram ilegalmente intervindas. Conforme o Art. 59, §4º, da Lei 

Federal nº 12.651/2012, após a adesão dos interessados ao PRA, e enquanto 

estiverem cumprindo o termo de compromisso, o proprietário ou possuidor não 

poderá ser autuado por infrações cometidas anteriormente a 22 de julho de 2008. 

Simultaneamente, ao aderir ao PRA, os proprietários ou posseiros rurais deverão 

apresentar propostas para regularização de seus imóveis, por meio do Projeto de 

Recuperação de Áreas Degradadas ou Alteradas (PRADA), o qual deverá 
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abranger métodos para a regeneração ou recomposição das Reservas Legais 

(RL), Áreas de Preservação Permanente (APP) e das Áreas de Usos Restritos 

(AUR), além de compensação da RL, quando couber (BRASIL, 2012). 

Salienta-se que a APP refere-se à área, coberta ou não por vegetação 

nativa, a ser mantida intocada, em terras públicas ou privadas, devido à sua 

importância para manutenção dos processos ecológicos. E a RL corresponde à 

área no interior de uma propriedade ou posse rural, em extensão variável 

conforme a região em que se insere, sujeita ao uso econômico mediante a 

aprovação do órgão ambiental competente. Enquanto as APP possuem como 

funções ecológicas, preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 

geológica, a biodiversidade, a fauna e a flora, bem como proteger o solo e 

garantir o bem-estar da população que desse bem se aproveita, as RL destinam-

se a auxiliar na manutenção e reabilitação dos processos ecológicos, 

promovendo a conservação da biodiversidade (BORGES; REZENDE, 2011). Já 

as AUR são as áreas com inclinações entre 25 a 45º, os pantanais e planícies 

pantaneiras. Nas áreas com inclinações entre 25 e 45º são permitidos o manejo 

florestal sustentável, atividades agrossilvipastoris e infraestrutura física 

associada ao desenvolvimento dessas atividades. A conversão para uso 

alternativo do solo, nesses locais, é autorizada somente em casos de interesse 

social ou utilidade pública (atividades listadas na Lei Federal nº 12.651/2012). E 

nos pantanais e planícies pantaneira é permitida a exploração ecologicamente 

sustentável, com a conversão ao uso alternativo do solo condicionada à 

autorização do Órgão Estadual do Meio Ambiente (BRASIL, 2012b).  

Apesar de o Código Florestal ter delineado as condutas para a 

regularização ambiental dos imóveis rurais, caberá aos estados elaborar 

diretrizes sobre os PRA. Considerando ainda que os próprios proprietários ou 

posseiros poderão indicar projetos para a regularização de seus imóveis e que 

um projeto de recuperação não contempla o retorno de todas as funções de uma 
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APP, a questão principal passa a ser como auxiliar, cientificamente, na 

estruturação de um “PRA” a fim de que as propostas sejam factíveis aos 

produtores rurais e, ao mesmo tempo, cumpram com a atribuição de 

salvaguardar os recursos naturais. 

Como a maioria dos estados brasileiros, Minas Gerais ainda não 

estabeleceu nenhum regulamento sobre o programa de regularização ambiental. 

Faz-se oportuno salientar aqui dois aspectos encontrados na legislação ambiental 

que vigora em Minas Gerais e que devem ser ponderados ao se propor novas 

orientações para regularização ambiental: o primeiro remete às formas de 

plantio. Conforme o Art.16, §9º, Inciso V da Lei Estadual nº 20.922/2013, a 

recuperação das APP, em pequenas propriedades rurais, pode ser realizada por 

meio de plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, 

exóticas com nativas de ocorrência regional em até 50% da área a ser 

recomposta. Enquanto para as médias e grandes propriedades rurais entende-se 

que devam ser recompostas apenas mediante o plantio de espécies nativas 

(MINAS GERAIS, 2013). Seja para pequenas ou grandes propriedades, a falta 

de uma regra que exija um número mínimo de espécies ao final de uma prática 

de recuperação ambiental abre espaço para atividades que não cumprirão com as 

funções de uma APP, pois, dessa forma, um monocultivo de jabuticabeiras 

(espécie nativa), por exemplo, já deixaria a propriedade em regularidade.  

O segundo aspecto refere-se à recuperação de APP de relevo. A Lei de 

MG nº 20.922/2013 (Art. 20) determinou que tanto nas encostas e nos topos de 

morros, quanto nas bordas dos tabuleiros e chapadas e nas áreas com altitudes 

superior a mil e oitocentos metros, serão admitidas, não só a manutenção das 

atividades florestais e das culturas de espécies lenhosas, perenes ou de ciclos 

longos, como também toda infraestrutura física associada ao desenvolvimento 

dessas atividades, vedada a conversão de novas áreas para o uso alternativo do 

solo (MINAS GERAIS, 2013). Nota-se que não é estabelecida uma metragem 
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mínima a ser recomposta. Uma vez que não se exigem a recuperação dessas 

áreas, como atender ao restabelecimento de um curso d’água que esteja sendo 

assoreado? Como garantir a manutenção das funções e dos serviços prestados 

por essas APP?  

Essas lacunas da legislação, aliadas ao fato de que os proprietários ou 

posseiros rurais poderão indicar projetos para a regularização de seus imóveis, 

fomentam a necessidade dos Estados estabelecerem modelos de tomadas de 

decisão, a serem incorporados nos PRA, para nortear os projetos de restauração 

ecológica e, com isso, propiciar maior proteção ao ambiente. O objetivo, neste 

estudo, foi avaliar e revelar os aspectos políticos e científicos necessários para 

que se faça cumprir a restauração ambiental no Brasil, como exigido pela Lei, a 

partir de uma Árvore ou Chave de Decisão. Neste contexto, como 

necessariamente deve-se partir de uma dada situação de degradação até a melhor 

decisão para sua recuperação, ou seja, linearmente do problema à solução, 

partiu-se do pressuposto de que a construção dessa Árvore de Decisão exibiria, 

em si, quais os pontos críticos existentes (se existentes) e determinantes para a 

regularização ambiental das propriedades. Como objetivo paralelo (e inevitável) 

deste estudo, pretendeu-se também analisar em profundidade e apontar os 

aspectos que devem ser considerados durante a construção de chaves ou 

modelos de decisão para recuperação ambiental. 

 

Material e Métodos 

 

Coleta de dados 

 

A chave de decisão, proposta neste trabalho, utilizou-se de um 

levantamento e análise de 5.448 autos de infrações em áreas protegidas no 

Estado de Minas Gerais (LAUDARES et al., dados não publicados; artigo 1) 
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cedidos pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável (SEMAD). 

A primeira etapa da metodologia de análise de decisão consiste em 

pesquisa exploratória, para se familiarizar com o campo de discussões no qual se 

insere o problema (FREITAS FILHO; LIMA, 2010). Técnicas típicas usadas 

nesses modelos de pesquisa incluem estudos de caso, observação e análise 

histórica (COLLIS; HUSSEY, 2005). Em decorrência do ambiente de pesquisa, 

da abordagem teórica e das técnicas de coleta e análise de dados, é possível 

definir o delineamento mais pertinente para cada pesquisa (GIL, 2017). 

Analisando os delineamentos proposto pelo autor, os mais adequados ao 

presente trabalho foram a pesquisa documental e a bibliográfica.  

Tanto a pesquisa bibliográfica quanto a documental se baseiam em 

material já publicado, sendo a diferença principal entre elas a natureza das 

fontes. A pesquisa bibliográfica fundamenta-se em material elaborado por 

autores com propósito específico de ser lido por públicos específicos. Já a 

pesquisa documental vale-se de materiais elaborados com finalidades diversas 

tais como autorização, comunicação, atos jurídicos. Para subsidiar a elaboração 

da pesquisa bibliográfica, foram coletados dados basicamente de periódicos 

científicos; livros de obras científicas ou técnicas; teses e dissertações; anais e 

encontros científicos em bibliotecas convencionais e por meios eletrônicos. Para 

a pesquisa documental foram utilizados documentos jurídicos como leis, 

resoluções e normativas, e documentos institucionais mantidos em arquivos 

públicos. 

A finalidade da investigação, no presente artigo, consiste na necessidade 

de se levantar os principais aspectos legais e científicos que envolvem a 

restauração ambiental. Com a compreensão sobre a temática, torna-se exequível 

a confecção da uma Chave de Decisão, como estudo de caso, para regularização 

ambiental das propriedades no estado de Minas Gerais.  
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Elaboração da Chave de Decisão 

  

A Chave de Decisão é um método que apresenta os resultados de forma 

hierárquica, com priorizações, e permite aos usuários a compreensão de quais 

fatores mais influenciam o trabalho. Para sua elaboração faz-se necessário a 

previsão das possíveis consequências de cada decisão e apreciação de 

alternativas em direção a uma sequência ótima. Assim, para construção da 

árvore, utilizou-se do levantamento das fontes de impactos e os consequentes 

efeitos nas áreas degradadas, para as diferentes formas de vegetação, e das 

técnicas existentes e suas recomendações para as diversas situações. Na Árvore 

de Decisão, o atributo inicial, apresentado como primeiro “nó”, corresponde à 

presença (ou não) de impactos ambientais, a partir do qual seguem ramificações 

(setas) em direção aos nós subsequentes (LEMOS; STEINER; NIÉVOLA, 2005) 

até que o resultado final (a decisão) seja alcançado. A construção da árvore, 

assim, tratou-se de um esforço intelectual de aprofundamento teórico sobre o 

estado da arte em recuperação de áreas impactadas. 

Já para o desenho da Árvore de Decisão, foi utilizado o Software 

Mindomo (de acesso livre). O ponto de partida que guia às diferentes técnicas 

recomendadas se inicia com o questionamento sobre a presença de impactos 

ambientais. Na presença, questiona-se a ocupação da área a ser estabelecida. Nos 

casos em que não houver impedimento da regeneração natural (RN), questiona-

se sobre a densidade da regeneração para indicação de técnicas de restauração 

ativa ou técnicas de complementação à RN. Para situações em que existam 

impedimentos para a regeneração natural, analisam-se os impactos presentes 

para posterior recomendação de técnicas restauradoras. Como padronização, 

foram utilizadas cores que intuitivamente facilitam o entendimento da figura. 

Por exemplo, as setas foram diferenciadas em cores, onde o verde significa rotas 
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de solução (decisão final), enquanto o laranja alerta para o não atingimento de 

solução e os caminhos ainda a serem seguidos até a decisão final. 

Para composição dos modelos de recuperação ambiental a partir da 

Árvore de Decisão, foram adotados os seguintes conceitos de recuperação, 

reabilitação e restauração ambientais. 

A recuperação ambiental, segundo Aronson, Durigan e Brancalion 

(2011), abrange todas as atividades que visam melhorar as condições ambientais 

de um dado ecossistema. O termo inclui atividades de recuperação de áreas 

degradadas, reabilitação e restauração ecológica, e deve ser adotado quando 

houver a intenção de se referir às diferentes possibilidades envolvidas na 

melhoria da qualidade ambiental do ecossistema degradado.  

A reabilitação ecológica “é a melhoria das funções do ecossistema sem 

que necessariamente atinja um retorno das condições pré-distúrbio”. Em outras 

palavras, “quando não for possível retornar um ecossistema a um estado anterior 

ou condição ideal, a reabilitação será geralmente melhor opção do que a 

restauração” (ARONSON; DURIGAN; BRANCALION, 2011).  

A restauração ecológica “é o processo de auxílio ao restabelecimento de 

um ecossistema que foi degradado, danificado ou destruído” (SER, 2004). 

Ressalta-se que a degradação é “simplificação ou modificação do ecossistema, 

causada por um distúrbio natural ou antrópico, cuja severidade ou frequência 

ultrapassa o limiar a partir do qual a recuperação natural é possível em tempo 

razoável” (ARONSON; DURIGAN; BRANCALION, 2011). De acordo com a 

Lei nº 9985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

da Natureza, Art. 2º, Inciso XIV, a restauração é “a restituição de um 

ecossistema ou uma população silvestre degradada o mais próximo possível da 

sua condição original” (BRASIL, 2000). Rodrigues et al. (2009) complementam 

que a restauração é o modelo que deve restabelecer os processos ecológicos e as 
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espécies que favoreçam a persistência da biodiversidade mesmo em paisagens 

antropizadas. 

Também se considerou, neste trabalho, que tanto as técnicas envolvidas 

nos modelos de recuperação ambiental quanto as de restauração ambiental 

podem ser realizadas de modo passivo, assistido e ativo. Segundo Aronson, 

Durigan e Brancalion (2011), modo passivo baseia-se no processo de sucessão 

natural implicando em mínima intervenção humana, como isolamento da área. O 

método assistido envolve intervenções planejadas para potencializar a 

regeneração natural, tais como introdução de elementos atrativos para fauna, 

controle da herbivoria por formigas e controle de espécies exóticas 

competidoras. Já o modo ativo, segundo Rodrigues et al. (2011), compreende 

práticas intervencionistas como plantio de mudas e semeadura. 

 

Resultados e Discussão 

 

O delineamento lógico usado na construção da chave de decisão, assim 

como seu embasamento científico e desenho final (Figura 1) são apresentados a 

seguir.  
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Figura 1 – Chave de decisão para Programas de Regularização Ambiental. 
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Ponto de partida: a área está ocupada por mineração ou apresenta processo 

erosivo ou instabilidade dos taludes (encostas)? 

 

Informações sobre o histórico de uso das áreas e frequência dos 

distúrbios, muitas vezes não estarão disponíveis para os técnicos, proprietários 

ou posseiros do imóvel rural. Além disso, existe uma inviabilidade técnica e 

econômica para a realização, em larga escala, de algumas avaliações como, por 

exemplo, análise da estrutura e funcionalidade das florestas como fonte de 

propágulos na área. Assim, ponderou-se que, a chave de decisão, como modelo 

generalizado, deve, em primeiro momento, considerar apenas os aspectos 

impeditivos da regeneração natural. Por isso a chave se inicia com o 

questionamento sobre condições que impossibilitam a regeneração natural da 

vegetação original (RN): na presença de impactos ambientais, a área possui 

fatores impeditivos para a condução da Regeneração Natural? Isto é, a área está 

ocupada por atividades minerárias ou apresenta processos erosivos ou 

instabilidade de taludes? 

Segundo Chaves et al. (2012), em toda área erodida há predominância 

de baixa fertilidade, devido a perda do solo, limitando o estabelecimento das 

plantas. Por esta razão os autores recomendam práticas mecânicas para 

contenção da erosão e posteriormente a revegetação. Recomendam também a 

reconformação dos taludes antes de qualquer plantio. Quanto às áreas ocupadas 

por mineração, a regeneração natural se torna inviável e a recuperação requer 

técnicas ativas como descompactação e transposição de solos.  

Em áreas com menor grau de perturbação, sem ocupação por mineração 

ou sem a presença de processos erosivos, é de se considerar o método de 

Regeneração Natural como a primeira estratégia a ser utilizada. Priorizar a 

regeneração natural da vegetação nativa, ainda que assistida (BRANCALION et 

al., 2016; CHAZDON; URIARTE, 2016), reduz custos globais de restauração 
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em nível local, regional e nacional, permitindo que um grande número de áreas 

sejam submetidas à restauração (CHAZDON, 2017). 

 

Resposta negativa no ponto de partida: direcionamento para a restauração do 

ecossistema original por regeneração natural. 

 

A regeneração natural da vegetação original (RN) consiste em um 

conjunto de processos pelos quais a vegetação se restabelece sem que tenha sido 

introduzida por ação humana (ARONSON; DURIGAN; BRANCALION, 2011). 

Para que ocorra é necessário o desenvolvimento da sucessão secundária e, 

segundo Chazdon e Guariguata (2016), as mudanças na vegetação são 

acompanhadas por mudanças no solo, microrganismos e fauna. Marimon e 

Felfili (2006) salientam que a RN envolve elementos como produção de 

sementes, dispersão, germinação, estabelecimento, sobrevivência, 

disponibilidade de propágulos e condições climáticas do ambiente.  

Como método, pode ser eficaz em função do potencial de recuperação 

apresentado por uma área e para avaliá-lo existem diversos fatores a serem 

considerados: histórico do uso da área; a distância entre a fonte de propágulos e 

a área a ser restaurada; a estrutura e funcionalidade das florestas matrizes (fonte 

de propágulos); o relevo; a capacidade de rebrota das raízes persistentes; a 

intensidade e frequência da perturbação; os bancos de plântulas e de sementes 

existentes; a presença e influência da fauna dispersora e predadora de sementes, 

além da herbivoria, entre outros (ALVES; METZGER, 2006; ARAÚJO; 

SANTOS; COELHO, 2016; ÁVILA et al., 2013; CHAZDON, 2003, 2017; 

MAGNAGO et al., 2011; MARTINS et al., 2014). 
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Há regeneração natural mínima viável? – A inconsistência científica 

 

Na ausência dos fatores impeditivos, considera-se possível a 

regeneração natural como método e, a partir deste pressuposto, a pergunta 

principal passa a ser se a área a ser recuperada apresenta regeneração natural 

mínima viável. 

Os parâmetros de referência sobre densidade de regenerantes, seu grau 

de cobertura do solo e número de espécies foram retirados da Resolução SMA 

nº 32/2014 – que faz orientações e estabelecem diretrizes e critérios para a 

restauração ecológica no Estado de São Paulo – em razão da ausência de 

legislação própria para o estado de Minas Gerais e, principalmente, pela 

ausência de estudos científicos que os determinem. Os indivíduos a serem 

contabilizados, segundo a resolução, devem possuir altura acima de 50 cm e 

circunferência medida à altura do peito menor do que 15 centímetros. Acredita-

se que a escolha desse parâmetro seja para evitar a contabilização de indivíduos 

muito pequenos, com elevada mortalidade natural nas fases iniciais do ciclo de 

vida.  

Esta Resolução surgiu por meio de reuniões de cientistas e de agentes 

políticos, promovidas pela Secretaria do Meio Ambiente e pela organização não 

governamental Pacto da Mata Atlântica (CHAVES et al., 2015). Contudo, não 

são explícitas quais pesquisas embasaram a concepção dos parâmetros contidos 

na Resolução, e ressalta-se a dificuldade em encontrá-las na literatura científica. 

O que se observam, após sua sanção, é apenas um movimento insipiente para 

seu embasamento. 

Na pesquisa de Suganuma e Durigan (2015) há a confirmação de que, 

dentre os principais parâmetros de fácil medição para monitorar e atestar a 

restauração, encontram-se a cobertura do solo com vegetação nativa, a densidade 
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de indivíduos regenerantes e a riqueza de espécies nativas regenerantes. 

Contudo, sem valores para tais indicadores.  

Já Durigan et al. (2016) apresentam pequenas divergências, em valores, 

em relação à referida Resolução. Por exemplo, apontam 4 anos como tempo 

mínimo para avaliação e monitoramento após a restauração, enquanto a 

Resolução nº 32/2014 aponta 3 anos. Como densidade de regenerantes (em 

indivíduos por hectare), a Resolução determina o valor mínimo de 0 [sic!] a 200 

indivíduos (para florestas ombrófilas e estacionais), enquanto os mesmos autores 

apontam, como valores mínimos, 125 indivíduos por hectare. Como valores 

adequados, a Resolução indica uma densidade acima de 200 ind.×ha
-1

, enquanto 

a referida pesquisa apontam, como esperado, 445. 

Essas diferenças ressaltam a necessidade e premência de mais estudos 

que apoiem ou refutem tais parâmetros. Além disso, não há conhecimento 

científico que subsidie a indicação de RN mínima viável para veredas, campos 

rupestres, florestas decíduas, caatinga e cerrado. O cerrado é considerado na 

Resolução, porém seu embasamento científico também não é encontrado na 

literatura. Nesses casos, para essas fitofisionomias, o que deverá ser realizado? 

Recomenda-se, por meio da chave de decisão, que se isolem as áreas e se 

suprimam as atividades. Do mesmo modo, presume-se ser incorreta a orientação 

para enriquecimento ou adensamento da RN em áreas que não possuem 

parâmetros para sua avaliação de sucesso. Recomenda-se, também, que o capital 

decorrente de multas e passivos ambientais dessas regiões seja investido em 

pesquisas a fim de sanar tais lacunas da ciência.  

 

Havendo resposta negativa: direcionamento para isolamento e pousio. 

 

Não apresenta regeneração natural mínima viável? No cenário em que os 

parâmetros mínimos não forem atingidos, recomenda-se o pousio por três anos 
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para posterior avaliação dos regenerantes, exceto para áreas ocupadas por 

pastagens no Cerrado, quando a meta for reconstrução da savana biodiversa. De 

acordo com Cava et al (2017), uma vez eliminada a vegetação rasteira ou de 

pequeno porte que compõe o estrato herbáceo-arbustivo do Cerrado sob 

pastagem, ela não se regenera. Na circunstância em que a pastagem é 

abandonada, ela se transforma, após algum tempo, em uma formação 

caracterizada por vegetação muito adensada (Cerradão), com grande predomínio 

de árvores e com baixa biodiversidade. Com isso, para recuperação de áreas 

ocupadas por pastagens no Cerrado, recomenda-se a restauração do ecossistema 

original por regeneração artificial em área total (plantio ou semeadura direta). 

A necessidade do tempo (três anos) para pousio justifica-se pela 

ausência de referência, para monitoramento da recuperação ambiental, em 

menores intervalos. Alerta-se que a referência, nesse caso, vem da legislação, 

não sendo encontradas publicações científicas sobre o tema. 

Chazdon e Guariguata (2016) e Chazdon e Uriarte (2016) revelam que 

as vantagens econômicas e ambientais da regeneração natural são negligenciadas 

no momento da concepção das políticas de reflorestamento e restauração. A 

proposta, aqui defendida, prioriza as possibilidades da regeneração natural a fim 

de simplificar procedimentos e reduzir custos, uma vez que a recuperação de 

Áreas de Preservação Permanente (APP) é um ônus expressivo, principalmente, 

para pequenos proprietários rurais.  

Priorizar a RN torna-se imprescindível, pois além de reduzir os custos, 

poderá liberar recursos financeiros para serem aplicados em áreas onde são 

necessárias intervenções mais caras e intensivas (CHAZDON; GUARIGUATA, 

2016; CHAZDON; URIARTE, 2016). Faz-se oportuno destacar, também, que a 

regeneração passiva reduz os riscos de contaminação genética por não se 

introduzir, em um ambiente, mudas ou sementes de regiões ecologicamente 

distintas. Segundo Durigan et al. (2010), tais inserções podem incluir genes ou 



96 

 

 

alelos previamente inexistentes no local ou retornar aqueles que a seleção 

natural já tenha eliminado, aumentando os riscos de contaminação genética ou 

biológica. Em consequência, pode haver extinção de espécies nos ecossistemas 

modificados, devido aos contaminantes não se relacionarem evolutivamente com 

a biota da região e, portanto, apresentarem baixos níveis de interações 

interespecíficas (ESPÍNDOLA et al., 2005) ou adaptação, no sentido pleno. 

Além disso, Nunes et al. (2017), ao estudarem a possibilidade da restauração 

florestal em grande escala no estado de Minas Gerais, mostraram, por meio de 

mapeamento, que 36% do estado pode ser restaurado por RN passiva, e que, se 

assistida, essa capacidade aumenta para 75%.  

Salienta-se que, durante esta etapa, podem ser necessárias práticas de 

assistência à RN para o sucesso da restauração, tais como: cercamento da área 

para evitar o pisoteio do local por animais domésticos de grande porte; combate 

a formigas; supressão das fontes de perturbação ou degradação; construção de 

aceiros no entorno da área a ser recuperada para se evitar incêndios e; controle 

da presença de espécies exóticas invasoras, que podem competir com nativas por 

nutrientes (RIBEIRO, 2017). 

 

Após o pousio não se atingiu a regeneração mínima viável? – A questão da 

expressividade da regeneração natural 

 

Se, mesmo após o pousio, os valores de regeneração mínima viável não 

forem atingidos, será avaliada a expressão da regeneração natural. Porém, mais 

uma vez, há uma disparidade entre legislação e academia científica. Para 

formações florestais da Mata Atlântica, são consideradas como áreas de baixa 

expressão da regeneração natural aquelas que não atingiram a densidade, 

equivalente à de plantio, de 1.700 indivíduos por hectare, segundo a publicação 

técnica do Pacto pela Restauração da Mata Atlântica (RODRIGUES; 
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BRANCALION; ISERNHAGEN, 2009). Enquanto, pela Resolução SMA        

nº 32/2014, a baixa expressão para as Florestas Ombrófilas e Deciduais, definida 

pela densidade de indivíduos regenerantes, é classificada em valores mínimos 

de: 0 a 200 ind×ha
-1

 após três anos; 200 a 1000 ind×ha
-1

 após cinco anos; 1000 a 

2000 ind×ha
-1

 após 10 anos; e 2000 a 2500 ind×ha
-1

 após 15 anos de regeneração 

(SÃO PAULO, 2014). Esses padrões, além de divergentes, são muito amplos e, 

portanto, passíveis de questionamentos. Para áreas de campos da Mata Atlântica 

e Cerrado, os indicadores de regeneração natural também são amplos: cobertura 

crítica de 0 a 15% e mínima de 15 a 80% (SÃO PAULO, 2014). De toda forma, 

não se encontram publicações científicas que subsidiem tais propostas. 

Tais inconsistências (falta ou excesso de amplitude nos parâmetros de 

densidade e cobertura de indivíduos regenerantes) impedem uma prescrição 

segura de qual melhor técnica a ser utilizada. De todo modo, se forem seguidos 

os parâmetros da Resolução SMA nº 32/2014, poderão ser empregados tanto os 

manejos que assistem a RN (na chave: ações complementares), como o 

enriquecimento, o adensamento e a criação de trampolins ecológicos, quanto as 

intervenções mais ativas, como plantios em área total ou sistemas agroflorestais 

(SAF). Como exemplo, na conjuntura em que uma área, antiga floresta, tiver 

sido submetida ao pousio e, após três anos, apresentar baixa expressão da 

regeneração natural de três indivíduos por hectare, independe de fonte de 

propágulo próxima e diversa, poderá ser necessário o plantio direto ou um 

sistema agroflorestal (SAF), para fomentar a restauração. Já em outra situação, 

por exemplo, com 180 ind×ha
-1

, próxima a fontes de propágulos com alta 

diversidade, poderá ser realizada a implantação de corredores ou trampolins 

ecológicos para fomentar o deslocamento da fauna e chegada de propágulos ou, 

talvez, o enriquecimento da área, a depender da avaliação da riqueza local.  

O grau de isolamento de fontes de propágulos é outra dificuldade para a 

indicação, pela chave, de qual melhor técnica a ser utilizada. Algumas tentativas 
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para determinação desse indicador podem ser encontradas na literatura. Para 

Martins et al. (2014), a proximidade dos fragmentos com vegetação nativa tem 

relação com a oferta de propágulos, sendo fundamental para a existência de 

fragmentos regenerados. Os autores acreditam que, para cada local, exista uma 

distância mais frequente e máxima para que a regeneração natural ocorra.  

Cubiña e Aide (2001) e Pereira, Oliveira e Torezan (2013) relataram que 

a disponibilidade de propágulos diminui com o aumento da distância, 

principalmente para a dispersão zoocórica. Puerta (2002) mostrou, em seus 

estudos, uma tendência de redução da densidade de indivíduos, à medida que a 

área a ser regenerada distanciava da fonte matriz, de 36 indivíduos por 100 m
2 

até 50 m, para 26 indivíduos por 100 m
2 

de 50 a 100 m. Ferreira et al. (2010) 

mostraram que um fragmento de mata adjacente à área a ser restaurada forneceu 

grande quantidade de propágulos para regeneração, e que a distância de até      

75 metros do fragmento não afetou a densidade das plantas nem a diversidade de 

regeneração. 

Sloan, Goosen e Laurence (2016) também associaram a taxa de 

regeneração de florestas secundárias à sua proximidade de uma matriz florestal, 

onde 70% das florestas secundárias ocorreram a menos de 500 metros da matriz 

e 85% dentro de um quilômetro. Já Rodrigues et al. (2007) consideraram como 

isoladas, áreas florestais a mais de 50 m.  

Durigan e colaboradores afirmaram, em 2010, que faltavam estudos 

preditivos sobre a probabilidade de chegada de espécies em função da distância 

das fontes de semente para os diversos ecossistemas do Brasil. Verifica-se que 

ainda existe essa lacuna na literatura científica, principalmente para ambientes 

de campos naturais e veredas. 

Desta forma, como mostrado na chave de decisão, o caminho a ser 

tomado pode ser diversificado. Salienta-se a necessidade de promoção de 

políticas públicas com a finalidade de subsidiar estudos científicos para a 
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composição de parâmetros de análise. Neste sentido, considerando-se eficazes as 

indicações da chave de decisão, ainda são necessários estudos científicos que 

ampliem sua eficiência. 

 

Restauração do ecossistema original por plantio de enriquecimento ou 

adensamento, ou nucleação 

 

As atividades de enriquecimento e adensamento, e a nucleação, são 

muito utilizadas quando da ocorrência da baixa expressão de regeneração 

natural.  

  O adensamento é uma técnica de introdução de indivíduos de espécies 

do estágio inicial da sucessão (do chamado grupo de preenchimento) nos 

espaços onde não ocorreu a regeneração natural (RODRIGUES et al., 2011), 

para acelerar a cobertura do solo e aumentar a possibilidade da regeneração. É 

recomendado o plantio em grandes clareiras e bordas de fragmentos em estádio 

inicial de sucessão com vista a controlar a expansão de espécies invasoras 

nativas em desequilíbrio e propiciar o desenvolvimento das espécies finais da 

sucessão por meio do sombreamento (RODRIGUES; BRANCALION; 

ISERNHAGEN, 2009).  

 Já o enriquecimento é uma técnica de introdução de espécies (do estádio 

final da sucessão) sob a vegetação existente, porém com baixa diversidade. A 

utilização desta técnica visa aumentar a biodiversidade em direção aos níveis 

naturalmente encontrados nos ecossistemas de referência (ARONSON; 

DURIGAN; BRANCALION, 2011). O enriquecimento pode ser realizado para 

aumentar a densidade populacional da floresta secundária (LAMB; ERSKINE; 

PARROTA, 2005), contudo, se esse acréscimo de indivíduos estiver composto 

por espécies já presentes na área a ser restaurada, a técnica será denominada de 

adensamento.  
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 Concomitantemente ao enriquecimento ou adensamento, podem ser 

escolhidas técnicas de nucleação para auxílio na restauração. Segundo Yarranton 

e Morrison (1974), entende-se por nucleação a capacidade de uma espécie 

propiciar expressiva melhoria nas qualidades do ambiente, possibilitando a 

ocupação da área por outras espécies. Como técnicas de nucleação podem-se 

elencar a transposição do solo, a semeadura direta e hidrossemeadura, a 

transposição de galhadas e os poleiros artificiais (REIS et al., 2003). Conforme 

esses autores, a escolha das técnicas nucleadoras deve buscar o maior número 

possível delas para se complementarem e formarem mais rapidamente uma 

comunidade estabilizada.  

  A nucleação tem o potencial de restaurar habitats desmatados, dentro de 

copas heterogêneas, com uma composição diversificada da comunidade, sendo 

mais barato do que projetos que dependem de plantios (CORBIN; HOLL, 2011). 

No entanto, para rápida cobertura, com vistas à celeridade da regularização 

ambiental, na chave de decisão a técnica é indicada como meio complementar à 

regeneração natural ou artificial.  

Tanto o enriquecimento quanto o adensamento ou a nucleação podem 

ser realizados, também, após plantios, nos casos em que houver falhas, isto é, 

espaços abertos entre as plântulas ou baixa riqueza de espécies. Na chave de 

decisão, nos casos em que a área não possuir expressão da vegetação nativa, será 

recomendada a restauração ativa.  

 

Mesmo após o pousio não há regeneração natural – A necessidade das 

restaurações ativas em área total 

 

 Se verificada a ausência da regeneração natural, uma primeira questão a 

ser estabelecida sobre o ecossistema a ser recuperado trata-se de sua formação 

original ser florestal ou campestre. Na situação em que o ecossistema original 
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for campestre, sugere-se a restauração ou recuperação em área total, por 

semeadura direta, e na situação que o ecossistema for florestal, pode ser 

implantada a restauração ou recuperação em área total por semeadura direta ou 

plantio de mudas ou ainda a recuperação pelo sistema agroflorestal (SAF). 

 

Recuperação com sistemas agroflorestais (SAF)  

 

São sistemas de uso e manejo dos recursos naturais que integram 

consorciações de árvores com culturas agrícolas e/ou animais com vistas à 

obtenção de benefícios pelas interações ecológicas e econômicas resultantes. 

Possuem diferentes configurações (número e combinações de espécies, 

espaçamentos, densidades) que variam conforme sua estrutura no espaço, seu 

desenho através do tempo, função dos diferentes componentes, objetivos da 

produção e suas características socioeconômicas (MACEDO, 2000). Segundo o 

mesmo autor, a classificação aponta para três sistemas, o silvipastoril, o 

silviagrícola e o agrossilvipastoril. Em resumo, o sistema agrossilvipastoril 

caracteriza-se pela associação de cultivos agrícolas, árvores ou arbustos e 

animais, em uma mesma área; o silvipastoril distingue-se do agrossilvipastoril 

pela ausência de culturas agrícolas; e o sistema silviagrícola representa o manejo 

para produção simultânea de culturas agrícolas e florestais que se dividem em 

cinco arranjos: para proteção (quebra-ventos e cervas vivas) e para produção 

(alley-cropping, policultivos multiestratificados e taungya), conforme a 

finalidade. 

Às combinações têm sido atribuídas melhorias nas propriedades físico-

químicas dos solos degradados (MENDONÇA et al., 2001), principalmente em 

sua camada superficial (ARATO et al., 2003) e consequente conservação da 

água (CARNEIRO et al., 2017; LASCO et al., 2014), firmando-se como 
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importante ferramenta para redução da degradação ambiental (BALBINO et al., 

2011).  

Ao longo dos anos, diversos pesquisadores atestaram os sistemas como 

mecanismo de recuperação de áreas degradadas por agropecuária (FÁVARO, 

LOVO; MENDONÇA, 2008; FRANCO et al., 2002; MORESSI, PADOVAN; 

PEREIRA, 2014; SOUZA; PIÑA-RODRIGUES, 2013;); de recuperação da 

qualidade do solo (DUARTE et al., 2013) e fixação do carbono (COLTRI et al., 

2015; THOMAZINI et al., 2015); e de aumento dos serviços prestados pela 

biodiversidade como polinização, controle de pragas e doenças e ciclagem de 

nutrientes (MÉIER et al., 2011).  

 Pavlidis e Tsihrintzis (2018), em extensa pesquisa bibliográfica 

realizada sobre a redução da poluição agroquímica com utilização de árvores em 

sistemas agroflorestais, encontraram mais de 2000 resultados que atestaram o 

potencial uso do sistema para recuperação do ambiente. Segundo os autores, os 

registros mostraram que os SAFs são capazes de reduzir os resíduos de 

nitrogênio e fósforo nos solos de 20% a 100%, apresentando, portanto, potencial 

para reduzir a lixiviação de pesticidas e escoamento em consideráveis 

quantidades (até 90%). Também revelaram benefícios adicionais para os 

ecossistemas como controle de erosão, melhoria da qualidade do solo e efeitos 

positivos sobre a biodiversidade. 

Em nascentes, o reflorestamento mal planejado pode reduzir o volume 

de água e, com isso, cuidados adicionais devem ser empregados. Nessas áreas 

deve-se evitar a mecanização, sendo requerida apenas em caso de necessidade de 

descompactação do solo (PINTO et al., 2005) e, em alta declividade, deve-se 

realizar o plantio em nível para controle de erosão (SERRA et al., 2012).  
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Amparo legal para os sistemas agroflorestais 

 

Os Sistemas Agroflorestais são permitidos e até mesmo incentivados 

pela legislação florestal brasileira. Segundo Laudares et al. (2017), o que poderia 

servir de entrave para sua implementação - a insegurança jurídica quanto à 

permissão dessas atividades em APP e RL - foi sanado pelos Artigos 54, 61-A e 

66, que permitem os sistemas para recuperação de APP quando inseridas em 

pequenos imóveis rurais e para recuperação de quaisquer RL. 

Conforme o Art. 61-A, §13, Inciso IV da Lei Federal nº 12.651/2012 e o 

Art.16, §9º, Inciso V da Lei Estadual nº 20.922/2013, a recuperação das APP, 

em pequenas propriedades rurais pode ser realizada por meio de plantio 

intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, exóticas com 

nativas de ocorrência regional, em até 50% da área a ser recomposta. O Inciso V 

do Art. 16, §9º, da Lei Estadual resguarda, no entanto, que a implantação de 

SAFs deve manter a finalidade ambiental do local e poderá ser realizada em até 

50% da área total a ser recomposta. Já em médias e grandes propriedades rurais, 

entende-se que essas devam ser recompostas apenas mediante o plantio de 

espécies nativas. Nesses casos, a lei não deixa claro se os sistemas agroflorestais 

podem ou não fazer parte dos métodos de recomposição, desde que com o uso 

de apenas espécies nativas.  

As Leis, Federal e Estadual, também não detalham os arranjos e 

formatos que poderão ser desenvolvidos (espaçamento, consórcios, manejos, 

entre outros) nas áreas a serem restauradas. Com isso, plantios de nativas 

produtoras de frutos, óleos, sementes, castanhas e outros produtos vegetais 

podem ser realizados, de forma livre, bem como a extração de produtos não 

madeireiros. Os instrumentos legais, portanto, abrem espaço para os sistemas de 

produção, os quais nem sempre cumprirão com as funções de uma APP. Um 

arranjo de fruticultura, como por exemplo, um monocultivo de jabuticabeiras 
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(espécie nativa), já deixará a propriedade em regularidade ainda que não cumpra 

com a função de preservar a biodiversidade e facilitar o fluxo gênico.  

 

Situações para as quais se indicam os sistemas agroflorestais 

 

Antes de optar por qualquer modelo que não seja a condução da 

regeneração natural, deve-se primeiro atentar sobre o tipo de ecossistema 

original do local a ser restabelecido. Como salientam Honda e Durigan (2017), 

existe uma crença muito forte de que plantar florestas aumenta a produção de 

água, e, erroneamente, muitos delineiam projetos que primam pelos plantios das 

lenhosas em ecossistemas naturais abertos como campos e savanas. Assim, o 

plantio de árvores melhore a qualidade das águas e contribua para a regulação da 

vazão, não aumenta a produção de recursos hídricos. A proporção de chuva 

anual que se torna recurso hídrico renovável é inversamente proporcional à 

biomassa arbórea. Baseando-se nesses autores, pode-se afirmar que os SAFs não 

devem ser indicados para recuperação de APP inseridas em ecossistemas 

campestres. 

 No contexto da restauração, como é ampla a variedade de arranjos, a 

escolha dos sistemas deverá ser realizada de acordo com o local, com as 

características ambientais e com os objetivos, restrições e necessidades do dono 

do imóvel. Como atentam Schroth, Harvey e Vicent (2004), mesmo com elevada 

biodiversidade, os SAFs são desvalidos substitutos para as florestas naturais 

devido à baixa representação de muitas espécies dependentes de florestas. Em 

adição, o Ministério do Meio Ambiente em conjunto com a Rede Brasileira 

Agroflorestal apontam que, no Brasil, a maioria dos SAFs praticados não 

representa nível suficiente de diversidade biológica interna para que essa opção 

seja autorizada para restauração ambiental (MMA; REBRAF, 2005). Ao 

considerar estas assertivas, ainda que na legislação exista uma lacuna que abre 
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espaço para implementação de SAFs em propriedades maiores do que quatro 

módulos fiscais, para fins de recuperação ambiental, recomenda-se o uso apenas 

para pequenos imóveis, como é explicitamente permitido por Lei.  

 Desta forma, se após o pousio, na ausência da expressão da regeneração 

natural, deverão ser adotadas medidas ativas de recuperação ou restauração 

ambiental com os sistemas agroflorestais ou plantio diretos (sementes ou mudas) 

em área total.  

Para fins de restauração, os SAFs devem ser implementados como fase 

transitória, sem a presença de animais, como defendem Vieira, Holl e Peneireiro 

(2009). De acordo com esses pesquisadores, existem dois sistemas mais 

compatíveis com a restauração ambiental, o taungya, que consiste no plantio, ao 

mesmo tempo, de componentes florestais com componentes agrícolas, para que 

estes forneçam alimentos e/ou renda para agricultores, nos primeiros anos, 

enquanto as árvores crescem; e o agro-sucessional, que mistura culturas e várias 

espécies de árvores progressivamente, no momento mais adequado, reduzindo e 

compensando os custos do processo. 

 

Recuperação ou restauração do ecossistema original por regeneração artificial 

em área total  

 

A regeneração artificial se dá por meio de semeadura direta, plantios de 

mudas ou transferência de topsoil. A semeadura direta consiste na distribuição 

de sementes no solo a fim de estabelecer uma comunidade que favoreça ou 

acelere o processo de sucessão. Muitas vezes é escolhida por dispensar produção 

e transporte de mudas, reduzir os custos de implantação e possibilitar maior 

adensamento das plantas, o que favorece uma rápida ocupação e sombreamento 

da área a ser recuperada. Para tanto, conforme Ferreira et al. (2007), é preciso 

conhecer os aspectos ecológicos e silviculturais das espécies utilizadas.  
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O plantio das mudas, apesar de mais caro, muitas vezes é adotado em 

razão da garantia da densidade pela alta sobrevivência e do espaçamento regular 

obtido, que facilita as operações silviculturais. De acordo com Rodrigues, 

Brancalion e Isernhagen (2009), nos plantios em área total são realizadas 

combinações das espécies em grupos de plantio (preenchimento e diversidade), 

com objetivo de implantar espécies dos estádios iniciais (pioneiras e secundárias 

iniciais) e finais (secundárias tardias e clímax), para desencadear o processo de 

sucessão. 

Cole et al. (2011), consideram o plantio de mudas mais efetiva para 

estabelecer rapidamente a cobertura do dossel e restaurar grandes áreas e a 

semeadura o método mais eficiente de enriquecer um sistema existente. Os 

pesquisadores concluíram que a semeadura direta é uma medida complementar à 

abordagem de restauração mais intensiva do plantio de mudas de rápido 

crescimento e fixação de nitrogênio. Tal achado vai ao encontro da 

recomendação técnica feita por Rodrigues, Brancalion e Isernhagen (2009) de 

que, em pleno sol, a semeadura possui um grande desafio de controlar espécies 

competidoras, em especial as gramíneas exóticas alelopáticas.  

No entanto, o plantio de mudas torna-se inviável para restauração em 

ecossistemas abertos do Cerrado, por não existir viveiros especializados na 

multiplicação de herbáceas e tecnologia para este fim. A maioria das técnicas de 

restauração foi desenvolvida para formações florestais, com base na sucessão 

secundária de florestas tropicais e, portanto, existem poucos estudos sobre 

restauração de ecossistemas abertos como campos naturais do Cerrado 

(PELLIZZARO et al., 2017), sendo a semeadura, portanto, bastante utilizada.  

A semeadura possibilita operações em locais de difícil acesso e grande 

declividade, onde o plantio de mudas, quando possíveis, demandam mais 

esforços e mão de obra. Ademais, como salientam Sautu et al. (2006), o plantio 

de mudas pode ser um método menos útil para a restauração quando se 
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objetivam florestas maduras. De acordo com os autores, espécies disponíveis nos 

viveiros, na maior parte, limitam-se às árvores com valor comercial ou agrícola, 

cujas técnicas de propagação são conhecidas.  

Cava et al. (2016) compararam as técnicas de semeadura (em linha ou a 

lanço) com plantios de mudas e a regeneração natural (assistida ou passiva), para 

restauração de Cerrado em pastos abandonados. Os autores revelaram que a 

riqueza não diferiu entre os tratamentos, contudo a semeadura direta resultou em 

alta dominância de uma única espécie e baixa diversidade. Em contrapartida, a 

semeadura proporcionou maiores densidades e menor custo quando comparada 

ao plantio de mudas. Além disso, o plantio de mudas não resultou em riqueza ou 

densidade superior à semeadura e à regeneração natural. Os autores 

argumentaram que os custos, metas e a resiliência conduzem a diferentes 

decisões técnicas. 

A identificação de qual metodologia é mais adequada para uma dada 

área, portanto, depende de um diagnóstico do próprio local a ser restaurado, 

entorno imediato e da região em que se insere (RODRIGUES et al., 2009). Neste 

sentido, torna-se difícil, pela chave, indicar qual atividade a ser realizada 

(semeadura direta ou plantio de mudas). O protótipo de chave de decisão de 

Minas Gerais, em vias de elaboração pelo IEF (2017), também não revela 

quando utilizar uma ou a outra técnica. Apenas prediz que a semeadura direta 

pode ser utilizada na maioria dos sítios, principalmente em áreas onde o plantio 

não pode ser executado.  

 Assim como na regeneração natural, o sucesso dessas práticas pode 

depender de cercamento da área, quando na presença de animais de grande 

porte, para evitar pisoteio; supressão das fontes de perturbação ou degradação; 

combate a formigas; construção de aceiros no entorno da área para se evitar 

incêndios e para controlar a presença de exóticas invasoras (RIBEIRO, 2017). 
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Como neste circuito da chave de decisão não se considera a presença de 

processos erosivos, contaminações ou outras perturbações mais severas, pode ser 

recomendado, além das ações descritas por Ribeiro (2017), a adubação e o 

preparo do solo. Ressalta-se, no entanto, que no Cerrado as plantas parecem não 

responder ou até mesmo possuir um efeito negativo quando submetidas à 

adubação (NAVES et al., 2009). Em função dessa ausência de conhecimento, os 

pesquisadores não recomendam qualquer tipo de adubação até que exista ciência 

sobre essas técnicas. 

A densidade dos plantios e a quantidade de sementes por espécies a ser 

usada na semeadura devem ser estimadas por meio de uma avaliação conjunta 

sobre as espécies utilizadas e a expectativa de rápida ocupação da área, com 

menor custo. O grande desafio atual é a incorporação e combinação, na 

restauração, dos grupos funcionais, como espécies polinizadoras, atrativas de 

dispersores, recuperadoras do solo (fixadoras de nitrogênio, plantas que 

disponibilizam umidade superficial, entre outras) e a incorporação de elevada 

diversidade genética e de formas de vidas, como ervas, lianas e epífitas.  

Alguns estudos sobre a viabilidade dos plantios de mudas e semeadura 

direta mostram as possíveis estratégias para o sucesso da restauração. Segundo 

Pereira, Laura e Souza (2013), o estabelecimento bem sucedido do plantio de 

árvores em pastagens abandonadas pode se relacionar ao tamanho das sementes. 

Para sete diferentes espécies de árvores, observaram que as sementes maiores do 

que 100 mg puderam se estabelecer em áreas sem gramíneas enquanto espécies 

menores do que 50 mg puderam se estabelecer em áreas preferencialmente com 

gramíneas. Em fechamento, sugeriram a mistura de diferentes tamanhos de 

sementes para restauração de áreas de pastagens abandonadas.  

Ferreira et al. (2007) sugere o emprego de tratamentos para superação da 

dormência para contribuir para a rápida germinação e para efetivo e uniforme 

recobrimento da área. Trata-se de uma alternativa técnica importante para o 
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processo de restauração, ao considerar que a germinação das sementes é 

altamente irregular, com predominância de poucas espécies, e que podem 

ocorrer falhas na semeadura e, portanto, no recobrimento da área a ser 

recuperada.  

Silva et al. (2015a), ao testarem três tratamentos, com 30 espécies, e 

grupos de 50% de pioneiras e 50% de não pioneiras, diferindo apenas na adição 

da serapilheira, concluíram que a adição desse material (1 m² com cerca de 5 cm 

de espessura), logo após a semeadura direta, enriquece o sítio a ser restaurado e 

pode propiciar aumento da fertilidade superficial do solo e ciclagem de 

nutrientes do sistema, sendo ótima estratégia para a restauração. Já a fertilização, 

como método para restauração, de acordo com Silva et al. (2015b), pode 

favorecer o crescimento de ervas daninhas em detrimento de mudas de árvores e, 

com isso, aumentar o número de exóticas invasoras. Como na semeadura, as 

plantas ainda têm que passar pelo processo de germinação e, para contornar este 

problema, Silva et al (2015b) e Campos-Filho et al. (2013) sugerem a semeadura 

intercalada com a adubação verde (espécies exóticas não invasoras e de ciclo 

curto) para aumentar a velocidade de recobrimento.  

Aguirre et al. (2015) testaram a pré-hidratação das sementes e a 

cobertura com terra na semeadura e concluíram que a pré-hidratação não 

influenciou no estabelecimento das espécies, mas que a cobertura por palha ou 

terra foi de grande importância contra predação e por inibir a emergência e 

desenvolvimento de espécies gramíneas invasoras, com consequente competição 

destas por nutrientes. Apresentaram, como melhor resultado, o tratamento de 

sementes cobertas com terra e sem hidratação, com estabelecimento de 3.817 

mudas por hectare após um ano.  

Pellizzaro et al. (2017), em experimento por meio da semeadura direta, 

observaram que foi possível promover o estabelecimento, pelo menos para os 

primeiros dois anos e meio, de 62 árvores, arbustos e espécies de capim em 
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grandes áreas de Cerrado anteriormente dominadas por gramíneas invasoras. Em 

suma, sugeriram pré-tratamento para apenas uma espécie; lavragem do solo uma 

a duas vezes para reduzir a dominância das gramíneas e compactação do solo; e 

plantio de alta densidade (4 a 16 espécies, com densidade variando de 5 a 1100 

sementes viáveis) para maximizar as chances de promover a rápida cobertura do 

solo por nativas e impedir o estabelecimento de invasoras. 

Cabe salientar aqui que a transposição de solo também tem sido 

empregada nas metodologias de restauração de herbáceas, arbustos e árvores do 

Cerrado, necessitando, para o sucesso da restauração, de constante controle de 

gramíneas invasoras (FEERREIRA; WALTER; VIEIRA, 2015). Entretanto, 

Fowler et al. (2015) sugere que essa técnica deve ser complementada por outras 

técnicas de restauração como os plantios (mudas ou semeadura). 

 Pilon, Buisson e Durigan (2018), ao estudarem as estratégias para 

restauração de herbáceas do Cerrado, testaram quatro métodos: transferência de 

topsoil de campo coletado ao final da estação seca e da estação chuvosa e 

transferência de biomassa aérea de campo coletada ao final da estação seca e ao 

estação chuvosa. Após 211 dias, observaram que a transferência de biomassa 

não contribuiu para recuperação da vegetação, não sendo boa estratégia para 

restauração. Entretanto, a transferência de topsoil foi eficaz na reintrodução de 

plantas herbáceas, principalmente o material coletado ao final da estação 

chuvosa. Para as autoras a técnica é eficaz, mas compreende o grande desafio de 

encontrar fontes de terras não invadidas por gramíneas exóticas. 

Soares et al. (2016), avaliando o efeito do espaçamento e composição de 

grupos ecológicos das mudas plantadas no processo de restauração de matas 

ciliares (margem de reservatório artificial), observaram que o fator que mais 

influenciou os modelos (em 145 meses) foi a composição de grupos ecológicos, 

com melhores resultados para os arranjos que usaram os grupos das pioneiras 

(50%) com as não pioneiras (50%). Salientaram que, provavelmente, o arranjo e 
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o espaçamento de plantio não tiveram muita influência devido à mortalidade das 

mudas e à regeneração natural que se desenvolveu. Essa proporção de espécies 

pioneiras e não pioneiras pode variar de acordo com o objetivo da restauração. 

Em áreas degradadas, onde o rápido cobrimento é requerido, pode-se plantar 

maior porcentagem de espécies pioneiras e, posteriormente, enriquecer com as 

espécies não pioneiras.  

Em áreas submetidas às secas, Fonseca et al. (2017), testaram o custo e o 

benefício do polímero hidrorretentor (hidrogel) na redução da mortandade de 

mudas sobre seis espécies florestais nativas do cerrado, durante um processo de 

recuperação de área degradada. Como estratégia, os autores revelam que o 

hidrogel reduziu significativamente a mortandade na estação seca e não teve 

nenhum efeito na estação de chuvas. Concluíram, ao considerar o custo de 

substituição de mudas mortas, que o tratamento sem o hidrogel saiu mais caro e, 

portanto, recomendaram seu uso pós-transplante de mudas.  

 Tanto na semeadura direta quanto no plantio de mudas, é possível 

combinar espécies exóticas não invasivas com nativas, como método de rápido 

recobrimento da área a ser recuperada. No entanto, ressalta-se que a legislação 

permite o uso de exóticas em APP apenas para pequenos imóveis rurais, ou seja, 

aqueles com até quatro módulos fiscais, explorada mediante o trabalho pessoal 

do agricultor familiar e empreendedor familiar rural, incluindo os assentamentos 

e projetos de reforma agrária, e que atenda ao disposto no Art. 3º da Lei 

nº 11.326/2006.  

 

Resposta positiva no ponto de partida: correções pré-restauração ativa. 

 

 Nesse ponto da chave, a primeira medida a ser instituída é a supressão 

das fontes de perturbação. Em seguida, será avaliada a técnica conforme o 

impacto presente no local a ser restaurado. Os impactos estabelecidos, neste 
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estudo, decorrem de uma extensa revisão bibliográfica em função de possíveis 

fontes perturbadoras. Estas, por sua vez, foram obtidas por meio de 5.448 autos 

de infração obtidos pelo Sistema de controle de Autos de Infração e Processos 

(CAP) da Secretaria de Estado de Meio-Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável – SEMAD (analisados no artigo anterior).  

 

Impactos associados às atividades 

 

A vegetação nativa situada em diferentes posições do relevo, segundo 

Tambosi et al. (2015), possui diferentes funções eco-hidrológicas, como recarga 

de aquíferos, redução do escoamento superficial e contenção de processos 

erosivos nas encostas, proteção de corpos d’água. Perdas de vegetação nativa 

podem comprometer, conforme Brancalion et al. (2016), a manutenção dos 

serviços ambientais como proteção do solo, regulação climática, purificação da 

água e polinização de cultivos agrícolas, agravando problemas como 

deslizamento de encostas, inundações e secas.  

Os impactos associados à remoção da vegetação nativa em Áreas de 

Preservação Permanente, portanto, remetem-se ao escoamento superficial, que 

pode reduzir a qualidade química dos solos, aos processos erosivos, à 

instabilidade dos taludes (BRANCALION et al., 2016; TAMBOSI et al., 2015), 

à redução da disponibilidade hídrica e à redução recursos naturais, habitats e 

biodiversidade (BRANCALION et al., 2016; RIBEIRO; FREITAS, 2014). Com 

uso de defensivos agrícolas pode acarretar, além de todos esses impactos, a 

contaminação do ambiente sobre o qual foi aplicado. De acordo com Vinhal-

Freitas et al. (2010), cada solo possui uma capacidade adsortiva e, uma vez que 

essa capacidade é ultrapassada, os metais podem ficar potencialmente 

disponíveis para serem lixiviados.  
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A “supressão da vegetação nativa com uso de maquinários” e a 

“movimentação de terras” (terraplenagem, depósito de terra, aragem, gradagem, 

revolvimento do solo, soterramento) remetem às atividades habitualmente 

realizadas para preparo do solo e posterior ocupação agrícola. Mauro e Lollo 

(2004) afirmaram que estas atividades podem propiciar o aparecimento de novas 

formas e inclinações da superfície do terreno e que, ao introduzir no solo novos 

materiais ou processos, modificações estruturais podem ocorrer tornando o solo 

mais erodível. Em linhas gerais, o preparo do solo com uso de maquinários 

reduz a cobertura, a rugosidade e a porosidade da camada superficial do solo, 

aumentando a compactação (AMPOOTER et al., 2012; RAMAZÁN et al., 2012; 

SCHICK et al., 2000; SOUZA et al., 2012) e os consequentes riscos de erosão. 

O solo descoberto e compactado, segundo Santos et al., (2002) e Keller e 

Lamandé (2010), favorece a ocorrência do escoamento superficial e o 

aparecimento de erosões como ravinas e voçorocas, contribuindo, inclusive, para 

a lixiviação de nutrientes. Estes mesmos processos podem decorrer de atividades 

de parcelamento do solo, principalmente em áreas declivosas (ALBERGARD et 

al., 2013). 

Para as “queimadas” listam-se, além dos impactos negativos referentes à 

remoção da vegetação, a perda de matéria orgânica e redução da qualidade 

química do solo (em longo prazo), a fragmentação de habitats, fugas precedidas 

de mortes da fauna silvestre, redução de organismos do solo (MARQUES et al., 

2015; MENEZES et al., 2012; RESENDE et al., 2011; SILVA et al., 2016). Já 

nas construções de estações de tratamento de esgotos, segundo Queiroz et al. 

(2009), assim como de fossas ou lagoas para tratamento de dejetos, podem 

ocorrer, além de impactos relacionados à remoção da vegetação e da 

movimentação de terras, contaminações do solo, lençol freático e recursos 

hídricos.  
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Semelhantes impactos negativos ao ambiente remetem-se às construções 

de estradas. Aliada à perda da vegetação original, essas atividades resultam em 

alta compactação do solo, perda de matéria orgânica e suscetibilidade a 

assoreamento e erosão (BARTON; GARCIA, 2015; BOCHET et al., 2010; CAO 

et al., 2006; SAFARI et al., 2016). Estradas rurais não pavimentadas contribuem 

com 50% do solo carreado aos mananciais e 70% das erosões existentes, devido, 

principalmente, à falta de manutenção e de implantação de estruturas 

conservacionistas do solo, tais como terraços e bacias de contenção (ZOCCAL, 

2007). Além de impactos ao ambiente, essas construções podem levar à perda da 

conectividade paisagística, aumentos das taxas de mortalidade e redução da 

biodiversidade (BAGER; ROSA, 2011; BENNETT, 2017).  

Os impactos relacionados às lavouras compreendem aqueles acima 

descritos, inerentes à supressão da vegetação nativa e uso de maquinários, tais 

como: compactação de solos, carreamento de solo, lixiviação e erosões; e 

aqueles inerentes às práticas de queimadas, como fragmentação, fuga e morte de 

animais e redução da biodiversidade (MARQUES et al.,2015; MENEZES et al., 

2012; RESENDE et al., 2011; SILVA et al., 2016). Além desses, existem 

impactos relacionados com a produção como: a contaminação de corpos d’água 

pelo uso intensivo de fertilizantes e defensivos agrícolas (PINTO; ROMA; 

CARVALHO, 2012; PUGLIESE et al., 2017); e as práticas de irrigação que, 

quando mal conduzidas, provocam o aumento da salinidade do solo, efeito 

negativo intenso em regiões áridas e semiáridas em razão das altas taxas de 

evaporação da água e solo e das baixas precipitações (COSTA, 2008). 

 Em analogia, os impactos provenientes da Silvicultura compreendem 

perdas de nutrientes e sedimentos do solo, aumento de turbidez e eutrofização de 

águas (GUIMARÃES et al., 2010); poluição por agrotóxicos, compactação dos 

solos, na fase inicial de plantio, e evasão de espécies nativas (MOLEDO et al., 

2016). Considerando o baixo impacto ambiental de culturas perenes, quando 
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comparadas aos plantios de plantas anuais, há uma tendência positiva para a 

redução dos impactos ambientais devidos aos tratos culturais e uso intensivo e 

inadequado de defensivos agrícolas (MMA; STCP ENGENHARIA DE 

PROJETOS LTDA., 2006).  

Quanto à produção de carvão, por contribuir para o desmatamento por 

meio da demanda por energia de biomassa da madeira, esse pode acarretar os 

impactos já listados acima, no item de supressão da vegetação nativa. A 

atividade também promove a fragmentação dos habitats e, ao longo dos anos, 

pode acarretar a perda da resiliência dos ecossistemas florestais 

(CHIDUMAYO; GUMBO, 2013). Da mesma forma, a criação de animais 

(bovinos, suínos, equinos e bubalinos) também provocam impactos inerentes à 

supressão da vegetação nativa, como compactação, escoamento superficial do 

solo, assoreamento e erosões (BELL et al., 2011; CHYBA et al., 2014; PINTO 

et al., 2012). Essas atividades intensificam esses impactos e, no caso dos suínos, 

ainda podem acarretar a poluição, a acidificação do solo e a eutrofização dos 

recursos hídricos, pela incorreta deposição de dejetos (SILVA; BASSI, 2012; 

VRIES; BOER, 2010).  

Conforme observado nos autos de infração sobre atividades ilícitas em 

Áreas de Preservação Permanente, as atividades de extração de areia, no estado 

de Minas Gerais, prevalecem sobre as margens e os leitos dos rios. No entanto, 

para fins de construção civil, essas atividades têm ocorrido em encostas de 

morro (STEINER; VASCONCELOS, 2011). De acordo com Souza Júnior 

(2004), a extração de areia de leitos de rios ou em áreas de várzea resulta em 

poluição e turbidez das águas, devido à agitação de sedimentos finos, presença 

de combustíveis e óleos lubrificantes das máquinas e efluentes sanitários das 

instalações administrativas. Já nas encostas, a supressão da vegetação 

concomitante aos processos de mineração favorece a erosão, a perda de solo e o 

assoreamento de cursos d´aguas. 
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Outros efeitos da mineração de areia são: a redefinição dos limites do 

canal, devido à retirada ou adição de materiais, que por sua vez pode alterar o 

padrão de fluxo e transporte de sedimentos (OLIVEIRA; MELLO, 2016); 

perturbação física do habitat causada pela dragagem, incluindo geração de 

ruídos, que podem interromper atividades de reprodução e nidificação; perda de 

solos, recursos de madeira, fragmentação de habitats; perturbação das rotas 

migratórias; morte de animais e perda da biodiversidade (ASHAF et al., 2011).  

Construções para moradia e produção rural como casas, piscinas, rampas 

de acesso, bebedouros, irregulares, também foram encontradas. Os impactos das 

construções remetem-se, novamente, aos oriundos da supressão da vegetação 

com uso de maquinários (compactação e impermeabilização dos solos, 

carreamento de perda de solo, erosão, assoreamento dos mananciais e 

fragmentação do habitat com possível redução da biodiversidade). Quando 

associados à ocupação por humanos e animais, esses impactos ainda podem 

intensificar efeitos negativos já listados e, ainda, por disposição de resíduos e 

esgoto doméstico, podem levar à poluição, à contaminação de solos e rios e até 

mesmo à eutrofização. Exemplos desses impactos podem ser observados nos 

trabalhos de Gomes (2005) e Pinto (2012). 

Práticas de disposição ilegal de resíduos domésticos e de construção 

civil em Áreas de Preservação Permanente também foram observadas nas 

descrições dos autos de infração. A começar pelos efeitos da supressão da 

vegetação nativa, ações de deposição incorreta de resíduos sólidos provocam 

impactos negativos ao ambiente, como impermeabilização do solo, 

assoreamento, poluição e contaminação de solos e leitos d’água, aumento de 

vetores de doenças e desequilíbrio da fauna (POLASTRI et al., 2015).  

Por fim, para as construções para captação de água existem os impactos 

relativos à supressão da vegetação e os impactos inerentes à construção das 

barragens e contenção em reservatórios. Conforme Santos et al. (2017), a 
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construção da barragem pode a acarretar em um aumento da condutividade 

elétrica a jusante e em acumulação de fósforo e nitrogênio nos reservatórios, que 

por sua vez desencadeia a eutrofização e turbidez da água. As consequências 

desta deterioração, para fauna aquática, são declínios abruptos de espécies 

nativas e invasão de espécies exóticas, mesmo acima da barragem. Oliveira et al. 

(2014) salientam também a inundação de áreas agriculturáveis e as perdas de 

fauna e flora terrestre nativas. 

 

Técnicas recomendadas (decisões) para a regularização ambiental  

 

 Após análise detalhada das atividades fontes de impactos ambientais 

negativos colhidas nos autos de infração (como descrito nos métodos), ficou 

claro que as decisões finais (técnicas recomendadas) dependem, em termos 

práticos, dos impactos verificados em campo e não das atividades causadoras. 

Pois cada atividade possui um potencial diversificado de geração de impactos e 

não representa, de fato, o problema em si, observável em campo e no presente, 

embora seja óbvio que qualquer técnica deva ser aplicada juntamente com a 

interrupção das atividades econômicas na área em foco. Por exemplo, atividades 

de mineração possuem impactos múltiplos e variados caso a caso. Assim, não 

seria inteligente tentar partir desse tipo intervenção diretamente para uma 

decisão final, julgando-se mais correto focar os impactos existentes na área. 

Assim, as técnicas de regularização ambiental, na chave de decisão proposta, 

partem dos impactos observados e não de suas possíveis fontes causadoras, de 

observação empírica mais complexa. No entanto, reconhece-se que podem surgir 

exceções, como por exemplo, a demanda de técnicas diferentes para a 

restauração de cerrado conforme a atividade desenvolvida na área, se pastagem 

ou não, como já relatado. Em casos como esse, a chave ainda depende do 

aprofundamento científico que a apoie. Assim, até o momento, a exceção apenas 
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confirma a regra. Importante observar também que uma árvore de decisão possui 

a propriedade intrínseca de ser aberta, permitindo a inserção de novos elementos 

e detalhamentos, podendo inclusive ser aprimorada de modo compartilhado 

entre pesquisadores. 

 As técnicas recomendadas para os impactos levantados são comentadas 

a seguir, lembrando que já foram discutidas (e, portanto, não serão repetidas) a 

regeneração natural, os sistemas agroflorestais, a regeneração artificial, o 

enriquecimento, o adensamento e a nucleação. 

 

Descompactação dos solos  

 

 As modificações nas propriedades físicas do solo podem ocasionar 

alterações em sua densidade, aumento da resistência à penetração de raízes, 

redução da porosidade e consequente atenuação da condutividade e acúmulo de 

água. Essas transformações podem comprometer a penetração das raízes e 

infiltração de água, tornando-os mais suscetíveis aos processos erosivos 

(RICHART et al., 2005). A descompactação do solo fundamenta-se no princípio 

da subsolagem, ou seja, rompimento das camadas compactadas por meio de 

equipamentos mecanizados que operam em profundidades levemente maiores do 

que as empregadas com implementos para preparo do solo. Desta forma, 

qualquer ferramenta agrícola de hastes ou discos, capaz de operar em 

profundidades superiores à camada compactada, pode descompactar o solo 

(KOCHHANN; DENARDIN; BERTON, 2000). 

 Outra possibilidade de descompactação, sem uso de maquinários, é a 

escarificação biológica (MAGALHÃES et al., 2009). Trata-se do cultivo de 

espécies com profundo sistema radicular como, por exemplo, o nabo forrageiro, 

para descompactar o solo. A eficácia da ruptura da camada compactada depende 

tanto da propriedade mecânica quanto hídrica do solo, usadas como indicadoras.  
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Abreu, Reichert e Reinert (2004), ao analisarem a condutividade 

hidráulica do solo saturado, em médio prazo, verificaram que a escarificação 

biológica foi mais eficaz na ruptura da camada compactada e no estabelecimento 

de poros condutores de água do que a escarificação mecânica. Por outro lado, ao 

analisarem a resistência mecânica à penetração, o resultado foi inverso. Os 

autores indicam a escolha da técnica pela priorização entre infiltração e 

redistribuição de água ou penetração e crescimento das raízes. Nicoloso et al. 

(2008) sugerem a associação das duas escarificações em solos com textura muito 

argilosa, para melhorar suas condições físicas.  

Já nas condições em que o solo apresente processos erosivos, técnicas de 

bioengenharia e conservacionistas se farão necessárias.  

 

Contenção dos processos erosivos por técnicas de bioengenharia e técnicas 

conservacionistas 

 

Visualiza-se pela chave que, na condição de processos erosivos e/ou de 

instabilidade de taludes, as APP hídricas (nascentes, entorno de lagos, lagoas 

naturais, reservatórios artificiais, cursos d’água e veredas) deverão passar por 

processos de recuperação local. Ressalta-se que a erosão pode extrapolar os 

limites de um imóvel e atingir outros à jusante. Com isso, qualquer ação de 

reparo dos processos erosivos condicionará o controle e correção nos imóveis à 

montante. Nesse mesmo sentido, APP que foram isentas de restauração, isto é, 

consolidadas, tais como topos de morros, montes e montanhas, encostas com 

declividade acima de 45º, altitudes superiores a 1800 metros, e as Áreas de uso 

Restrito (áreas com declividade entre 25 a 45º) deverão passar por processos de 

recuperação dos processos erosivos. Aponta-se, inclusive, a necessidade do 

arcabouço jurídico, ainda em vias de elaboração nos estados brasileiros para os 
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Programas de Regularização Ambiental, garantir a recuperação das áreas 

erodidas nesses espaços.  

As primeiras práticas para conservação do solo e mitigação das erosões 

consistem no desvio das enxurradas à montante da erosão, seguida de 

preservação da cobertura vegetal, quando existir, e construção de aceiros para 

prevenção de incêndios (GUIMARÃES et al., 2012). É comum, também, a 

necessidade de reconformação dos taludes para garantir a estabilização e 

viabilizar o plantio e estabelecimento da vegetação (CHAVES et al., 2012). 

Para que as águas sejam escoadas e desviadas para fora das áreas 

erodidas, podem ser aplicadas técnicas conservacionistas como terraceamento, 

bacias de captação (barraginhas) e plantios em nível, a depender das 

características locais e da disponibilidade de máquinas (CHAVES et al., 2012). 

Em solos poucos coesivos, como os arenosos, construção de diques de terras 

com sistema interno de drenagem (FILIZOLA et al., 2011). E, ainda, a 

construção de canaletas e escadas hidráulicas para drenagem de águas (ABDO et 

al., 2013; COUTO et al., 2010). 

Em sequência, conduz-se às práticas de recuperação ambiental. Sugere-

se a bioengenharia, por se tratar de técnicas associadas aos baixos custos de 

implementação e à utilização de material natural, que podem ser obtidos na 

própria região a ser restabelecida (HOSSEINI et al., 2017). A bioengenharia 

envolve o uso de plantas e materiais inertes, onde a madeira geralmente está 

presente (TARDIO; MICKOVSKI, 2016), além disso, segundo Holanda et al. 

(2009), apresenta-se como uma das formas mais eficazes na contenção da erosão 

por promover o reforço de taludes sem necessidade de cálculos estruturais 

complexos. 

Para contenção e recuperação de taludes, enumeram-se diversas 

técnicas, entre elas: gabiões (RIBEIRO et al., 2011), paredes de Krainer (ROSA; 

DURLO, 2009); crib walls (VON DE THANNEN et al., 2017); solo grampeado 
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(LAZARTE et al., 2015); materiais geossintéticos, como por exemplo as 

biomantas (GUERRA et al., 2015) e; retentores, como bermalongas (COUTO et 

al. 2010) e paliçadas (TARDIO et al., 2017). Salienta-se que, como retentores de 

erosão, também se aplicam os cordões vegetados (CHAVES et al., 2012), 

técnica conservacionista para redução da velocidade de escoamento de água, em 

que as plantas são cultivadas em fileiras dispostas em curvas de nível. 

A escolha de qual melhor técnica dependerá das condições da área a ser 

restaurada, podendo ser utilizadas individualmente ou em associações, como por 

exemplo, biomantas com retentores (HOLANDA; ROCHA; OLIVEIRA, 2008). 

Para a seleção em margens de rio de pequeno, médio ou grande porte, por 

exemplo, o controle da erosão assume peculiaridades, sobre as quais se 

consideram os aspectos geomorfológicos, geotécnicos e sociais frente à forma de 

uso e ocupação das áreas pela população local (HOLANDA et al., 2009).  

As paliçadas, quando utilizadas em cursos de água, devem limitar-se 

àqueles com no máximo 50% de assoreamento, largura de até 20 m e com boa 

vazão e velocidade de fluxo até 3 m×s
-1

. As biomantas devem ser escolhidas 

quando se deseja rápida cobertura do solo para que a vegetação se estabeleça, 

pois a matéria orgânica desses materiais favorece a coesão entre as partículas 

minerais do solo, proporcionando melhor estruturação e contenção da erosão 

(COUTO et al., 2010). Os gabiões tipo caixa são mais utilizados para construção 

de muros de contenção, canalizações e barragens; o tipo saco, em obras 

emergenciais ou quando o solo apresenta baixa capacidade de suporte; e o tipo 

colchão, utilizados em revestimentos de canais. Os crib walls geralmente são 

utilizados em obras rodoviárias, os solos grampeados em taludes maciços e as 

paredes de Krainer na contenção de margens fluviais.  

Os bermalongas devem ser utilizados em baixas declividades e baixos 

fluxos de sedimentos, podendo servir para retenção de sedimentos, proteção de 

base de taludes e preenchimento de vazios (COUTO et al., 2010). Em conjunto 
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com os bermalongas, segundo os mesmos autores, podem ser utilizados os 

cordões de vegetação para complementar a recuperação ambiental. Indicam o 

capim exótico capim vetiver (Vetiver sp.), pela alta rusticidade e adaptabilidade 

às variadas condições de solo e clima, além da esterilidade das sementes, que 

não as tornam invasoras.  

Os capins vetiver também são bastante utilizados por favorecer o 

aumento da resistência ao cisalhamento do solo, auxiliando na estabilização dos 

taludes (MACHADO et al., 2015). Questiona-se aqui, no entanto, sobre a lacuna 

da legislação quanto à proibição, ou permissão, do uso de plantas exóticas em 

APP de médios e grandes imóveis rurais. Nesses casos caberia, aos órgãos 

ambientais, sua permissão? A Lei não exige recuperação de AUR e APP de 

relevo. Nesses locais, por exemplo, se houver pastagem com capins exóticos, o 

dono do imóvel estará dispensado da sua remoção e posterior restauração. No 

entanto, para fins de recuperação, as Leis Federal e Estadual não deixam claro 

sua permissão para imóveis acima de quatro módulos fiscais. Este quesito 

exemplifica como a ciência está afastada das formulações das leis e deve ser 

considerado no ato da elaboração de instrumentos legais para os Programas de 

Regularização Ambiental - PRA. 

Para recuperação de erosões laminares podem ser utilizados reforços de 

superfícies (bioengenharia) como gabiões e geotêxteis, entre outros, e práticas de 

contenção da velocidade de escoamento das águas, como terraceamento e curvas 

de nível, além da canalização e drenagem. Para recuperação de sulcos, ravinas e 

voçorocas utilizam-se das técnicas de retaludamento, drenagem, contenção de 

taludes e preenchimentos, acima citados. Após correções, realizam-se os plantios 

em área total para rápida cobertura (por semeadura direta ou plantio de mudas), 

sendo a hidrossemeadura muito utilizada nos taludes em conjunto com as 

técnicas de bioengenharia.  
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Para fomentar o restabelecimento da vegetação, recomenda-se adubação 

verde. Trata-se de uma prática conservacionista de incorporação de plantas ao 

solo, especialmente leguminosas, cortadas quando ainda verdes para serem 

enterradas. Tais plantas, quando vivas, protegem os solos contra a ação direta da 

chuva e, depois de enterradas, aumentam o conteúdo de matéria orgânica, 

favorecendo o crescimento da vegetação (FILIOZOLA et al., 2011).  

Outro caminho para a recuperação das propriedades edáficas das 

voçorocas refere-se à incorporação de uma camada superficial do solo (topsoil), 

devido à elevada concentração de sementes de plantas, nutrientes e microbiota 

(KOCH, 2007). Esse material pode ser aproveitado de áreas destinadas a 

distintos usos como loteamentos, abertura de estradas e construções de 

barragens, entre outros. O que poderia inviabilizar seu aproveitamento, distância 

e frete, foi solucionado em algumas regiões do país ao se implantar a utilização 

deste material como medida compensatória do licenciamento ambiental 

(GUIMARÃES et al., 2012). 

Na ocorrência de regeneração natural na borda e interior da voçoroca, o 

simples isolamento da área e a retirada das fontes de degradação tenderão na 

estabilização dos processos erosivos (GANDOLFI; RODRIGUES, 2007). No 

entanto, práticas de contenção à montante da voçoroca podem ser necessárias, 

dependendo dos fatores e mecanismos relacionados ao desenvolvimento dos 

processos erosivos. Conforme Filizola et al. (2011), os locais de concentração de 

erosões lineares, que convergem fluxos superficial e subterrâneo, devem ser 

considerados como áreas de riscos de erosão e formação de voçorocas, sendo, 

portanto, necessárias práticas de contenções para impedir seu desenvolvimento. 
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Drenagem de áreas inundadas ou alagadas 

 

 Quando as áreas ocupadas por vegetações ciliares são convertidas em 

atividades agrícolas, na maior parte das vezes têm sua capacidade de infiltração 

reduzida, fazendo com que parte das enxurradas chegue aos cursos de água e, 

com isso, promova o assoreamento do rio e inundações. Nesses casos, são 

sugeridos o restabelecimento da dinâmica da água no solo por meio da drenagem 

e a reconstrução da calha do rio (RODRIGUES; GANDOLFI, 2004). 

  Fatores como largura da faixa ciliar florestada, conservação da área, 

manejo do entorno, características do solo e relevo, entre outros, interferem na 

capacidade de filtragem das matas ciliares. Em razão disso, florestas ciliares 

muito estreitas – e até mesmo largas, com influência da zona do entorno – 

podem ser insuficientes para atuar como filtro e conter enxurradas e inundações. 

Nesse sentido, o Código Florestal (Lei 12.651/2012) dificulta a viabilização da 

recuperação de áreas inundadas, uma vez que obriga a restauração de ínfimas 

metragens de APP ciliares, de 5 m, 8 m e 15 m, para imóveis rurais com até 

quatro módulos fiscais.  

 Nas situações de interceptação de cursos d’água por estradas e 

carreadores, o alagamento da vegetação nativa é irreversível, não adiantando 

realizar drenagem na área. Mesmo árvores características de solos encharcados 

podem morrer nessa situação, por não estarem adaptadas à presença permanente 

de água parada no solo, em ambiente anaeróbico. Nesses casos é comum a 

formação de grandes conjuntos de árvores secas, denominadas paliteiros 

(BRANCALION; GANDOLFI; RODRIGUES, 2015).  
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Descontaminação ou remediação das áreas contaminadas, poluídas ou 

empobrecidas. 

 

 As contaminações ocasionadas por atividades agrícolas podem ser 

remediadas por meio de várias técnicas, dentre elas a extração de vapor do solo, 

a solidificação e estabilização, a aeração, a dessorção térmica, a lavagem do 

solo, a fitorremediação e a biorremediação. 

A extração de vapor remove os contaminantes por meio de poços 

perfurados no solo, pelos quais se aplica a extração a vácuo (SIMPANEM et al., 

2017). Utilizada na descontaminação de solos com baixa a média 

permeabilidade, e limitada quando o nível de água apresenta-se baixa, segundo 

Ma et al. (2016), podem ser associadas a outras técnicas para fomentar o sucesso 

da descontaminação.  

 A solidificação e estabilização consiste na imobilização química ou 

física dos contaminantes por meio da inserção de material que causa uma 

modificação no pH, uma reação química ou solidificação dos compostos. 

Segundo Alpaslan e Yukselen (2001), são projetadas para diminuir o potencial 

de lixiviação de metais pesados. O método de aeração baseia-se na remediação 

da contaminação por compostos orgânicos voláteis sorvidos em partículas do 

solo ou dissolvidos em água, por meio da aplicação de injeções de ar. Estas 

injeções promovem o desprendimento dos contaminantes da água. Conforme 

Cho et al. (2015), essa técnica, em associação com a extração de vapor do solo, 

possui alta aplicabilidade sobre os compostos orgânicos.  

Pela dessorção térmica, os resíduos são aquecidos para volatilizar os 

compostos orgânicos semivoláteis e voláteis. Sua aplicação é limitada a solos 

grosseiros onde a contaminação é pouco profunda. De acordo com O’Brien et al. 

(2017), é um método eficiente que permite o rápido retorno a um uso desejado o 

mais rápido possível, todavia altera muitas propriedades do solo. A lavagem do 
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solo consiste na injeção de fluidos nas cavidades do subsolo, com uso de 

aditivos. Por meio dessa técnica os íons metálicos são solubilizados e extraídos. 

Segundo Elgh-Dalgren et al. (2009), é mais flexível do que outras técnicas, pois 

há muitas soluções de lavagem do solo para tratar uma ampla gama de metais 

pesados e grandes concentrações de contaminação nos solos. 

A biorremediação consiste na utilização de microrganismos para reduzir 

ou remediar contaminações no ambiente. Para que ocorra de forma eficiente, os 

microrganismos devem estar presentes em grandes quantidades e possuir 

habilidade de degradação do composto. Dentre as várias técnicas de 

biorremediação, podem-se citar a biorremediação pacífica; a bioestimulação 

(adição de nutrientes para estimular a atividade dos microrganismos); a 

bioaumentação (inoculação de microrganismos); bioaeração (adição de 

oxigênio); o landfarming (uso do oxigênio por meio de aração e gradagem para 

estimular reprodução dos microrganismos); e a compostagem, para a qual se 

formam biopilhas controladas por processos biológicos em condições 

anaeróbicas (COUTINHO et al., 2015).  

Por fim, cita-se a fitorremediação, processo que utiliza as plantas como 

agentes de purificação dos ambientes contaminados ou poluídos por substâncias 

inorgânicas. Dentre as técnicas, elencam-se a fitoestimulação (estimulação da 

atividade dos microrganismos na rizosfera da planta), a fitoextração (remoção 

dos contaminantes do solo e retenção destes no tecido vegetal), a 

fitoestabilização (imobilização dos contaminantes no solo) e a fitotransformação 

(onde o metabolismo da planta atua na degradação dos contaminantes). Para o 

sucesso dessas técnicas faz-se necessário o conhecimento sobre os locais e as 

plantas a serem utilizadas (JACQUES et al., 2007). 

A salinização ou o empobrecimento dos solos também podem ser 

remediados por meio da fitorremediação. Segundo Pedrotti et al. (2015), a 

utilização de plantas extratoras, em associação ao uso de corretivos, como gesso 
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agrícola e técnicas de drenagem do solo, minimizam os efeitos deletérios do 

excesso de sais no solo. Salienta-se que a outra possibilidade para dessalinização 

dos solos consiste em sua lavagem por métodos de gotejamento ou inundação, 

sendo esta mais vantajosa por permitir a obtenção de um perfil de salinidade 

mais uniforme na área recuperada (BLANCO; FOLEGATTI, 2001). E o 

empobrecimento dos solos pode ser remediado por meio da fitorremediação por 

adubos verdes (PIRES et al., 2006) ou pela reposição de nutrientes mediante a 

adição de fertilizantes (LAVIOLA; DIAS, 2008), conforme o tipo de solo e 

plantas a serem estabelecidas.  

 

Passagem para fauna  

 

 A superfície das estradas e o trânsito atuam como barreiras físicas que 

inibem o movimento de muitas espécies, as quais, ocasionalmente, são 

atropeladas (ROSA; BAGER, 2012). Para mitigação desses impactos, sugere-se 

a instalação de passagens para fauna, tais como pontes, túneis ou drenagens de 

escoamento sob as rodovias (CORLATTI et al., 2009). Segundo D’Anunciação 

et al. (2013), os túneis e pontes, associados com cercas, como barreiras e 

direcionamento da fauna, estão estre as técnicas mais adotadas e frequentemente 

recomendadas.  

 Como é impossível proteger toda a fauna afetada, é preciso definir 

espécies alvos e sítios prioritários (BAGER; ROSA, 2010). Os autores 

delimitaram, em seus estudos, um índice de ranking, como ferramenta para 

ajudar instituições governamentais na tomada de decisões, especialmente 

quando análises mais elaboradas não são viáveis por escassez de recurso, pessoal 

treinado ou tempo para avaliação.  

 Ainda que essas passagens possam aumentar as taxas de predação ou 

caça (GUMIER-COSTA; SPERBER, 2009), estudos como os de Aresco (2005), 
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Bager e Fontoura (2012), Bager e Rosa (2010), Corlatti et al. (2009), 

D’Anunciação (2013), Haddad (2015), Rosa e Bager (2012), mostram a 

importância dessas técnicas para mitigar os impactos das estradas sobre a fauna 

silvestre. Neste sentido, Gumier-Costa e Sperber (2009) afirmam que é 

importante verificar a viabilidade de galerias ou túneis em determinados pontos, 

sendo necessário, no caso de implementação dessas passagens, o monitoramento 

da caça, dada a possibilidade de conduta oportunista de caçadores. 

 

Corredores ou trampolins de ecossistemas 

 

  Para contornar o impacto ambiental negativo de afugentamento da fauna 

nas propriedades rurais e fomentar sua conservação, sugere-se a implementação 

de corredores de ecossistemas (faixas de vegetação para ligar fragmentos de 

vegetação nativa) ou trampolins ecológicos (fragmentos de ecossistemas 

preservados não conectados fisicamente). Esses métodos de conexão podem ser 

indicados para fins de conservação e planejamento de restauração (HERRERA 

et al., 2017; SANTOS et al., 2018; TRES et al., 2007; VOLK et al., 2018). 

As estratégias de conservação exigem frequentemente a utilização de 

corredores e/ou trampolins ecológicos para promover a dispersão entre 

populações fragmentadas. No entanto, na medida em que essas estratégias 

aumentam a conectividade para um organismo pode depender não apenas de 

corredores e trampolins, mas também da composição do entorno. Baum et al. 

(2004) mostraram em seus estudos que os conectores dependeram fortemente da 

matriz interveniente. Em uma matriz de baixa resistência, tanto corredores 

quanto trampolins promoveram alta conectividade, aumentando a colonização. 

Contudo, sobre uma matriz de alta resistência, os trampolins foram incapazes de 

melhorar a conectividade e os corredores promoveram uma conectividade 

significativamente menor.  
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O uso de trampolins exige que um organismo atravesse múltiplos limites 

de matriz enquanto nenhum limite precisa ser cruzado ao usar um corredor. 

Assim, a falha dos trampolins na matriz corrobora a visão de que eles se 

mostram mais úteis quando os limites do habitat não funcionam como barreiras 

de dispersão para organismos (HADDAD, 2000). Portanto, a matriz é um 

componente integral das paisagens e deve ser considerada na escolha entre 

corredores e trampolins. 

 Para definição do tamanho dos trampolins ou largura mínima dos 

corredores a serem implantados, deve-se atentar aos efeitos de borda. Em 

ambiente florestal há aumento da luminosidade e ressecamento do ar e do solo 

nas áreas de bordas. Nesses locais também existe o aumento de espécies 

generalistas (provenientes de áreas antropizadas) e de perturbações ocasionais 

(queimadas, por exemplo) que excluem algumas espécies nativas, mais 

especializadas em sombra, acarretando em uma maior mortalidade (METZGER, 

2010).  

As matas ciliares funcionam como corredores ecológicos para a fauna e 

a elaboração do novo Código Florestal, em 2012, não considerou as discussões 

científicas sobre a sua largura. Metzger (2010) questionou qual a base científica 

usada para definir a metragem de 30 metros de proteção ao longo de cada 

margem de rio (considerada além do limite das cheias anuais). E, se tais larguras 

não deveriam variar conforme o tipo de vegetação, tipo de solo, com o relevo da 

margem ou clima e, em particular, com a pluviosidade local. De acordo com o 

pesquisador, os efeitos de borda podem variar em função das espécies e dos 

processos considerados, além das características físicas do local.  

De um modo geral, Metzger (2010) constatou, em sua revisão, que os 

efeitos mais intensos ocorrem nos 100 primeiros metros, implicando que os 

corredores com menos de 200 m são formados essencialmente por ambientes de 
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borda, altamente perturbados. Esse efeito de borda, em 200 metros, também já 

foi alertado por Temple e Cary (1998) e confirmado por Laurence (2017). 

 Ainda que seja sugerida a implementação de corredores com larguras de 

30 metros para conexão de fragmentos de vegetação nativa, será necessário o 

apoio das políticas públicas, no ato de sanção dos Programas de Regularização 

Ambiental, para se fazer efetiva. Uma vez que o Novo Código Florestal reduziu 

a obrigação da restauração de matas ciliares, em 5, 8, 15 e 20 m, a depender do 

tamanho do imóvel rural, dificilmente serão instalados estes sistemas de 

passagem sem o suporte de instrumentos legais e iniciativas de compensação 

ambiental.  

 Quanto aos trampolins, Ribeiro et al. (2009) reconhecem que pequenos 

fragmentos (< 200 ha) são altamente importantes para redução do isolamento 

entre fragmentos maiores. Até mesmo os poleiros artificiais atuam como 

trampolins ecológicos entre ambientes isolados pela fragmentação, promovendo 

a conectividade de diversos mosaicos da paisagem (TRES et al., 2007). A 

distância entre os trampolins depende das espécies que se deseja proteger, sendo 

que grandes intervalos sem vegetação nativa podem dificultar o deslocamento de 

algumas delas. A título de exemplo, segundo Awade e Metzger (2008), algumas 

espécies de sub-bosque não cruzam áreas abertas com distâncias superiores a 40 

metros.  

Herrera et al. (2017) afirmam que as espécies que se movem a longas 

distâncias se beneficiam com as pequenas manchas (trampolins), enquanto os 

organismos móveis dependem dos maiores trampolins para se beneficiarem. 

Futuras atividades de gestão devem visar os trampolins para promover 

conectividade ao nível da paisagem e maior atenção deve ser assegurada à 

conservação das pequenas manchas, dado que elas são mais vulneráveis ao 

desmatamento pela agricultura. 
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Técnicas para mitigação da redução da cobertura vegetal, da biodiversidade e 

dos recursos hídricos 

 

Para correção do impacto da “redução da cobertura vegetal nativa”, nos 

casos em que não for possível a regeneração natural, como explicado 

anteriormente, sugerem-se as técnicas de plantio direto (mudas ou semeadura) e 

os sistemas agroflorestais temporários. Intrínseca à redução da cobertura da 

vegetação nativa encontra-se a “redução da biodiversidade” (METZGER et al., 

2010; SILVA et al., 2011). A Lei Federal nº 12.651/2012, inclusive, define 

como uma das funções de uma Área de Preservação Permanente, a preservação 

da biodiversidade e a facilitação do fluxo gênico de fauna e flora. Portanto, para 

casos de redução da biodiversidade, indica-se a regeneração artificial e os 

sistemas agroflorestais temporários, para auxiliar na recuperação do ambiente, 

até a formação florestal.  

 Muitos impactos locais sobre a biodiversidade podem ser parcialmente 

reduzidos pela manutenção da cobertura florestal em plantações (BARLOW et 

al., 2007) ou pelos sistemas agroflorestais (BHAGWAT et al., 2006; SOUZA et 

al., 2012). Ressalva-se que, em áreas de campos naturais, como explicado 

anteriormente, os SAFs não devem ser implantados. 

 No tocante à redução dos recursos hídricos, a presença de florestas 

desempenham diversas funções como regulação da quantidade de água, controle 

da erosão e aporte de sedimentos, intervindo, portanto, nos parâmetros físicos, 

químicos, de quantidade e disponibilidade da água. As florestas localizadas em 

altas altitudes são especialmente importantes por garantir a infiltração da água 

no solo e, em consequência, a recarga dos aquíferos (LIMA et al., 2013; 

TAMBOSI et al.; 2015). Em contrapartida, como afirmam Tambosi et al. (2015), 

na conjuntura de florestas degradadas, com pouca vegetação, baixo conteúdo de 

matéria orgânica no solo, a área terá menor capacidade de interceptação e 
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infiltração de água, aumentando, com isso, o escoamento superficial e riscos de 

erosão.  

 Neste sentido, na ocorrência da redução de recursos hídricos, deverá ser 

realizada uma avaliação da área com objetivo de averiguar a necessidade de 

técnicas de bioengenharia para contenção dos processos erosivos. Na 

circunstância em que não for preciso, indica-se o restabelecimento da vegetação 

por regeneração artificial ou sistemas agroflorestais.  

 Cabe salientar aqui que os impactos de assoreamento, poluição das 

águas e eutrofização não foram simplesmente desconsiderados. Este artigo 

objetivou retratar as técnicas de recuperação de ecossistemas terrestres 

impactados pelo sistema de produção. Os impactos associados aos sistemas 

aquáticos devem ser retratados, em outro momento, por chave específica. Neste 

sentido, pode-se questionar, inclusive, se na existência de uma chave de decisão 

para ambientes aquáticos o Rio Doce não poderia já estar em recuperação. A 

chave de decisão demonstra os possíveis caminhos para a recuperação ambiental 

e os que ainda necessitam de embasamentos científicos. Trata-se, portanto, de 

uma ferramenta funcional para agilizar os processos de restauração e apontar a 

necessidade de pesquisas científicas no campo da restauração ambiental.  

 

Conclusões 

 

A árvore de decisão mostrou-se uma técnica eficiente de análise, capaz 

para revelar os pontos críticos que limitam a restauração ambiental e, por 

consequência, o cumprimento do novo Código Florestal do Brasil. 

A regeneração natural é considerada uma das técnicas de restauração 

ambiental mais importantes, devido à suas vantagens ecológicas e econômicas. 

Porém, sua escolha como método depende de indicadores de viabilidade ainda 

sem respaldo científico. Chamou a atenção o fato de publicações técnicas 
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extensionistas e, principalmente, as leis adotarem parâmetros cientificamente 

inconsistentes. Para algumas fitofisionomias, tais parâmetros sequer são citados. 

Tais inconsistências impedem uma prescrição segura de qual melhor técnica a 

ser utilizada e apontam para a necessidade de promoção de políticas públicas 

com a finalidade de subsidiar estudos científicos para a composição de 

parâmetros de análise. Neste sentido, considerando-se eficazes as indicações da 

chave de decisão, ainda são necessários estudos científicos que ampliem sua 

eficiência. 

Quando a regeneração natural mostra-se inviável (seja pelos parâmetros, 

algumas vezes adotados, seja pela ausência de parâmetros confiáveis), outros 

métodos se apresentam com embasamento científico, como a restauração ou 

recuperação por enriquecimento ou adensamento, os sistemas agroflorestais, a 

regeneração artificial e a bioengenharia, entre outros. Nesse caso, o problema 

encontrado passou a ser as limitações de base legal. Por exemplo, o novo Código 

Florestal dificulta a restauração ambiental por não fomentar o fluxo gênico por 

meio da implementação de corredores ecológicos; por reduzir a obrigação legal 

de restauração das áreas ciliares a valores ínfimos e por não coibir o uso de 

espécies exóticas nas áreas protegidas de uso consolidado. Mais uma vez se 

observa um distanciamento entre ciência e legislação. 

Na construção da chave de decisão para recuperação ambiental, as 

decisões finais (técnicas recomendadas) dependeram dos impactos verificados e 

não das atividades causadoras. Considerou-se que cada atividade possui um 

potencial diversificado de geração de impactos e não representa, de fato, o 

problema em si, observável em campo e no presente. Assim, as técnicas de 

regularização ambiental, na chave de decisão proposta, partiram dos impactos 

observados e não de suas possíveis fontes causadoras. Verificou-se ainda que, 

dada sua propriedade intrínseca de ser aberta, permitirá a inserção de novos 
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elementos e detalhamentos, à medida que haja aprofundamento científico, 

podendo inclusive ser aprimorada de modo compartilhado entre pesquisadores. 

 Recomenda-se, como futuros trabalhos, a elaboração de árvores de 

decisão para a recuperação ambiental de outros cenários como, por exemplo, 

para ambientes aquáticos, ou em escalas mais localizadas, como para atividades 

minerárias específicas. Neste sentido, recomenda-se também que essas árvores 

de decisão sejam usadas também como instrumento de avaliação de lacunas no 

processo de recuperação. 
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